
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N° 135, DE 1996

(Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização)

Estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração,
execução e controle dos planos, diretrizes, orçamentos e
balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

(AS COMISSõES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54)'

o Congresso Nacional decreta:

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 O exercicio financeiro. a vigência. os prazos. a elaboração e a organização do plano
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual e o estabelecimento de
normas de contabilidade e de gestão orçamentária. financeira e patrimonial da administração
pública da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios. bem como de condições
para a instituição e o funcionamento de fundos. reger-se-ão pelo disposto na Constituição
Federal e nesta lei complementar

Art. 2" Ao Presidente da República é vedada a adoção de medida provisória pará regulamentar
ou tratar de matéria objeto da presente Lei

TÍTULO I
DO SISTEMA ORÇAt\'U:i'ITÁRIO

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMEN.TO

SEÇÃO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 3" O processo de planejamento será permanente. obedecerá a principios técnicos e terá
em vista o desenvolvimento do pais e a continua melhoria das condições de vida da p"!,lIL1ção

Paráxrafo lÍnico. O processo de planejamento é composto
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I - do diagnóstico da situação existente e da identificação das necessidades de

bens e serviços;

fi - da defiIúção de objetivo.s;

m- da escolha da estratégia e das diretrizes;

IV - da quantifi~ de metas e seus custos;

v- da defiIúção dos meios para se atingir as metas;

VI - do controle de sua execução;

Vil - da avaliação dos resultados.

Art. 4° Integram o processo de planejamento:

I - o plano plurianual;

fi - as diretrizes orçamentárias;

m- os orçamentos anuais;

Parágrafo único. Os planos e os programas de cada esfera de governo serão
elaborados em consonância com o respectivo plano plurianual.

Art. 5° Do processo de planejamento será daJa ampla divu'gação à sociedade, através de:
I - realização de audiências públicas pela comissão legislativa encarregada de

examinar e dar parecer sobre os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes
orçamentárias e do orçamento anual, ouvindo autoridades de outros Poderes bem como
representantes de entidades da sociedade, durante a discussão dos projetos e de sua execução e

fi .,. publicação e distribuição, pelo Poder Executivo, de síntese das
mencionadas Íeis, bem Como dos relatórios de avaliação correspondentes, em línguagem clara
e acessível a todo cidadão.

SEçÃon
DA LEI DO pLANO PLURIANUAL

Art. 6° O plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e
metas da administração pública para as despesas de capilal e outras delas decorrentes e para as
relativas aos programas de duração continuada.

§ 1° O plano plurianual, elaborado para um periodo de dez anos, será contínuo
e terá sua atualização proposta ao Poder Legislativo a cada dois anos, quando haverá o
acréscimo de exercícios para substituir os já vencidos.

.... ,:

§ 2° Consideram-se, para os efeitos desta lei:

I - diretrizes, o conjunto de critérios de ação e de decisão que deve disciplinar e
orientar os diversos aspeo..'tos envolvidos no processo de planejamento;

fi - objetivos, os resultados que· se pretende alcançar com a realização das
ações governamentais;

m- metas, a especificação e a quantificação fisica do, ,.hl"livos estabelecidos;



IV - despesas de capital, as definidas no § 2° do art. 68;

v - despesas decorrentes de despesas de capital, as de manutenção,
conservação e funcionamento que, durante a vigência do· plano, passarão a ser necessárias
como conseqüência dos investimentos e não incluídas no incisoseguínte;

VI - programas de duração continuada,os que resultem em serviços prestados
à comunidade, excluídas as ações de manutenção administrativa

Art. 7" Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercíc.io financeiro poderá ser
iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena
de crime de responsabilidade.

Art. 8" As ações constantes do plano plurianual que estejam contempladas com dotação na
lei orçamentária anual, não anuladas nos termos do art. 98, deverão ser obrigatoriamente
executadas, sob pena de crime de responsabilidade.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá solicitar, mediante projeto de lei
específico e fundamentado, a retirada de ações que constem do plano plurianual, observado o
dispoSto no § 2° do art. 14.

Art. 9° Integrarão a lei do plano plurianual:

a) exposição das diretrizes para o período do plano, associadas ao diagnóstico
global da situação; ,.

b) demonstrativo por função, programa e subprograma de Governo, do qual
constarão os objetivos, as metas, os custos e seu financiamento; '-·i:.."

'.'.
c) demonstrativo da receita prevista para ,cada um dos' anos do período,"

classificada de acordo com o § )0 do art. 62;

d) dcmonstrativo das aplicações por süliprogràma: distiÍlguindo-se as despesas
de capital. as despesas decorrentes destas e as derivádasdlprogctunas dê dUração cdiJtiriWida
e ' .

e) demonstrativo, por região. das informações constantes das a1ineas "b" e "d".

Art. 10. A lei do plano plurianual. não conterá matéria estranha à prevista neste Capítulo.

SEÇÃO 111
DA PR"oPOST'A DO PLANO PLURIANUAL ."

Art. 11. A proposta do plano plurianual compor-se"áii,::' .... :. .;. ' " '..
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I - mensagem. que conterá:. . - ... - ~ "., ..

a) diagnóstico global da situação. sQcioeconômica' ·indicando·· as· ·carêilcias· '.
existentes. mediante análise retrospectiva e prospectiva dos problemas;

b) no caso da União. modelo de consistência macroeconômica evidenciando as
repercussões sobre aecon(lI~i.a ~políticas fiscal ,e econômica propostas para o período do
plano;.·,.,:..··

período;
c) no caso da JJniãp, ~l(ppsição·das"POlíticas social e regional proPostas para 11

, ,-,,".

d) indicação dos crjtérios utilizados na projeção da receita bem como na
estimativa dos custos das metas propostas; .



4
e) análise da capacidade de endividamento e de pagamento, inclusive indicando

o enquadramento nos limites legais;

f) demonstrativo da execução do plano plurianual em vigor e
g) no caso dos Estados e do Distrito Federal, exposição sobre a articulação do

plano com o plano plurianual da UIÜão.

II - projeto de lei do plano plurianual, que conterá os demonstrativos previstos
no art. 9"

Art. 12. O órgão de planejamento do Poder .Executivo coordenará a elaboração do plano
plurianual e de suas atualizações periódicas compatibilizando as· 'propostas de todos os
Poderes, órgãos e entidades integrantes da admíIÜstração pública com os objetivos
governamentais globais deftnidos e com os recursos previstos. .

Art. 13. Na elaboração do plano plurianual serão adotadas as classiftcações do orçamento
para explicitar objetivos, metas, ações e custos, em IÜvel de subprograma, respeitadas as
vinculações de receita existentes na legislação respectiva.

.".11. 14. O Poder Executivo encaminhará a proposta do plano plurianual ao PodéÍ'
Legislativo até o primeiro dia útil do mês de agosto.

§ 1° As propostas de atualização periódica do plano plurianual, a que se refere
o § l° do art, 6°, serão remetidas até o.primeiro dia útil do mês de agosto, a cada dois anos.

§ 2° As alterações da lei do plano plurianual somente se darão mediante lei
específica e desde que indicados os recursos que as viabilizem, observado o disposto rio' ..
parágrafo seguinte. . .

§ 3° As propostas de alteração da lei do plano plurianual deverão ser
remetidas ao Poder Legislativo até o dia 15 de abril de cada ano.

SEÇÃO IV .',
DA APRECIAÇÃO DO PROJET~ DE LEI DO PLANO PLURIANUAL

Art.15. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de lei do plano pll11;anual e de suàs
atualizações periódicas, as emendas que tratem da ampliação ou da introdução de novils metas
somente poderão ser aprovadas caso indiquem os recursos necessários; admitidos os.'
provenientes de anulação ou redução de outras metas que perfaçam valores equivalentes às
metas'propostas e os resultantes da aplicação do parágrafo seguinte.

§ 1° É vedada a aprovação de emenda ao projeto de lei do plano plurianual em
desacordo com o art. 13.

§ 2° Emenda ao projeto de lei do plano plurianual que amplie ou reduza meta
manterá o equilíbrio entre a quantiftcação e o custo médio unitário previsto. nas metas
existentes.

§ 3° Emenda que introduza nova meta indicará sua quantiftcação e 'Seu custo
unitário.

Art. 16. O Poder Executivo somente poderá enviar me~em 'ao' Poder Legislativo pará .•.
propor modiftcação no projeto de lei do plano plurianual e de suasatullli~es periódicas, até
o início do prazo para a apresentação de emendas ao projeto.

Art. 17. O projeto de lei do plano plurianual e de sua atuali~es periódicas será devolvido
para sanção até o dia 30 de novembro. .

Parágrafo único. Vencido o prazo estabelecido no "caput" , a matéria será
incluída na ordem do dia, com convocação diária de sessões, para que se ultime sua votação.



CAPÍTULO 11
DASD~~ESORÇAMENT~

SEÇÃO I
DALEIDED~~ESORÇAMENT~

Art. 18. A lei de diretrizes orçamentárias:

I - orientará a elaboração e a execução da lei orçamentária do exercício
seguinte e de suas retificações;

II - estabelecerá, a nível de função e programa de Governo, as despesas para o
exercício subseqüente.

III - estabelecerá as prioridades, as metas e os quantitativos financeiros, para o
exercício subseqüente, dos subprogramas constantes do plano pkrianual;

IV ,... estipulará,os limites orçamentários dos Poderes Legislativo e Judiciário e
do Ministério Público, em teqnos de percentual do total das receitas dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, excluídas as operações de crédito e as transferências cOnstitucionais,
observada a média dos gastos dos exercícios anteriores e as diretrizes, objetivos e metas
fixadas para o exercício subseqüente;

v- disporá sobre alterações na legislação tributária e de contribuições;

VI - autorizarií, especificamente, a concessão de vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras e a admissão de
pesSoal, a qualquer título, pelos órgãos da administração direta ou indireta, ressalvadas as
empresas públicas e as sociedades de economia mista;

VII - estabelecerá a politica de fomento das agências financeiras oficiais de
crédito;

§ 1° As disposições da lei de diretrizes orçamentárias terão eficácia a partir da
data de sua promulgação até o final do exercício financeiro subseqüente, aplicando-se à lei
orçamentária anual do referido exercício e aos respectivos créditos adicionais.

§ 2° As alterações na legislação tributária e de contribuições que não forem
sancionadas até 15 de julho de cada ano, não serão coÍlsideradas na proposta da lei
orçamentária anual, devendo o seu efeito se refletir através de propostas de créditos
adicionais, no exercício financeiro subseqüente.

§ 3° Não serão computados nos limites do Poder Judiciáriõ, a que Se refere o
inciso IV deste artigo, os valores reiativos a precatórios, de que trata o art. 129d~Lei.

Art.·19~lntegrmão,ainda, a lei de diretrizes o~entárias:

: .I :... delIlonstrativo com o sumário geral da receita, classificada de acordo com o
§ 3° do art. 62;

II - demonstrativo das despesas por funções e programas .de Governo, para o
exercício financeiro subseqüente, classificadas por grupo de natureza de despesa;

.. III - deinonstrativo, cOm a discriminação,. por subprogramas de' Governo, das
metas para execução no exercício financeiro subseqüente, com respectivos custos.

IV - demonstrativo, por região, das infcrmaçõe5 constantes dos incisos II e III
deste artigo.

Art.2O. A lei de diretrizes orçamentárias não conterá matéria estranha à prevista neste
Capítulo..

5



SEÇÃO 11
DAPROPOSTADEDmET~SORÇAME~f~

Art. 21. A proposta da lei de diretrizes orçamentárias compor-se-á de:

I - mensagem, contendo:

a) análise da execução do plano plurianual, destacando a parte executada rio
exercício anterior, a prevista para o exercício em curso e a parte por executar; - --

b) justificativa:
1. dos parâmetros e variáveis sobre_ o comportamento da econonrla estimadós

para o exercício subseqüente;

2. das diretrizes básicas da política fiscal e financeirà que fundamentam a
proposta, inclusive em relação à dívida pública;

3. da politica de investimentos adotada, em suas dimensões setorial, regional e
social;

4. dos critérios utilizados para definição da parceladas metas do plano
plurianual a serem implementadas na lei orçamentária anual do exercício subSl::qOente; -

5. das propostas de concessão de vantagens ou aumento de remuneração de
pessoal, da criação de cargos ou alteração de estrutura de carreirasbein como admissão de
pessoal; ,

6. das propostas de alteração da política previdenciária;

7. das propostas de alteração da legislação tributária e de contribuições;

8. da política de fomento das agências financeiraS oficiaisd~ crédito;

9., dos limites orçamentários para os Poderes Legislativo e Judiciário e o
Ministério Público;

c) no caso da União, análise evidenciando as. repercussões sobre a economia
das políticas fiscal e financeira propostas para o exercício subseqüente. _- -

11 - projeto de lei que incluirá aS disposiÇões, _os d~monSirativos e as
especificações previstas nos arts. 18 e 19 desta Lei.

Parágrafo único. A mensagem será acompanhadâ por:

I - demonstrativo da execução do plano plurianual relativo ao exeroícío­
anterior; à: prevista para o exercício em ctrrso e a parte ainda não exeeirtilda;-

11- estudo da receita' orçamentária -contendo, para cada uma das principais
rubricas, análise retrospectiva da: execução nos últimos trêS anos, aexéçução ProVável para o
exercício em curso e explicitação dos critérios adotados na estiiDativá Para o .exercício
subseqüente, distinguindo a receita própria daquela pertencente a outra esfera de governo, nos
termos da Constituição ou'de-lei espeeífiéá; " - -- -- -- -

III - demonstrativo da despesa realizada nos últimos três anoS; "da" execução
provável para o exercício em curso e da programação para o exercício seguinte. segundo
categorias-econômicas e grupos de despesa; --

IV - estudo da política de pessoal evidenciando:

a) a evolução dos gastos nos três exercícios anteriores, sua relação com- a
receita corrente líquida e as diretrizr.s propostas;



b) o número de servidores e respectiva remuneração global no final do
exercício anterior e o previsto paia os exercícios em curso e subseqüente, por Poder, órgão e
entidade;

c) os gastos com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão, entidade e total,
executado nos últimos três anos, a execução prevista no exerCício em curso e o programado
para o exercício subseqüente, com a indicação da representatividade percentual do total em
relação à receita corrente líquida, nos termos da Lei Complementar nO 82, de 1995;

d) memória de cálculo da estimativa de gasto com pessoal e encargos sociais
para o exercício subseqüente, por Poder, órgão, entidade e total, discriminando: servidores
ativos, por nivel; servidores inativos; e servidores em disponibilidade.

v - estudo sobre a divida pública interna e externa evidencíando:

a) o estoque da divida pública., mobiliária e contratual, em 31 de dezembro do
exercício anterior, nas categorias interna e externa, inclusive daquela junto an Banco Central
'no caso da União, indicandb sua variação líquida em relação a 31 de dezembro do exercício
imediatamente anterior e as previsões referentes ao montante e à composiçãb desse estoque
em 31 de dezembro do exercício em curso e do seguinte;

b) os pagamentos, por fonte de recursos,relativos ans grupos de natureza de
despesa "juros e encargos" e "amortização", da divida interna e externa, realizados nos últimos
três :;mos, sua execução prevista no exercício em curso e o programado para o exercício
seguinte;

c) memória de cálculo sucinta da estimativa das despesas com amortização e
com juros da dívida pública mobiliária no exercício seguinte, incluindo as taxas reais de juros
previstas para o exercício financeiro;

d) a situação observada no exerctClO anterior em relação ans limites e
condições de que trata o art. l67,lII, da Constituição Federal;

e) estudo da capacidade de endividamento e de pagamento, inclusive indicando
o enquadramento nos limites legais.

VI - estudo sobre a política previdenciária.demonstrando:

a) as receitas eas despesas da previdência social nos últimos três exercícios,
no exercício eip curso e no subseqüente;

b) as despesas com inativos e pensionistas nos últimos três exercícios, no
exercício em curso e no subseqüente, assim como, a projeção desses encargos para os três
exercícios seguintes e as alternativas de financiamento dos mesmos. .

Vn ..... estUdo demonstrando o efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de:

a) isenções e de quaisquer outros beneficios tributários, indicando, por região,
por tributo e por modalidade de beneficio contido na legislação do tributo, a perda da receita
que lhes possá Ser atribuída;

b) subsídios financeiros e creditícios, tanto explícitos como implícitos,
indicando, por região, por projeto e por fundo ou qualquer outra fonte, os respectivos valóres
individualizados..

VlII - estudo sobre o desempenho das empresas estatais, enfatizando, ao lado
das aplicações financeiras, os indicadores de qualidade e produtividade.

IX - no caso da União, de demonstrativo:

a) das necessidades de financiamento do setor público federal nos três últimos
anos, das que resultarão da execução prevista no exercício em c:.trSo, bem como das

7
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implícitas no projelo de lei orçamentária anual para o exercício seguinte, detalhando receitas e
despesas de modo a expressar os resultados pIimário e operacional, com a indicação sucinta
dos dados e das metodologias utilizados na apuração desses resultados, para cada ano;

b) com os montantes das dívidas dos Estados, do DistIito Federal .e dos
Municípios assumidas pela União bem como os cronogramas de vencimentos nos próximos
cinco exercícios, discriminados por beneficiado;

Art. 22. O Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo o projeto de lei de diretIizes
orçamentárias também em arquivo eletrônico.

Art. 23. A proposta de lei de diretIizes orçamentárias será encaminhada ao Poder Legislativo
até o dia 15 de março de &.Ida exercício financeiro.

SEÇÃO III
DA APRECIAÇÃO DO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 24.. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto'de lei de diretrizes orçamentárias
não poderão ser aprovadas emendas incompatíveis com a lei do plano plurianual.

§ I° As emendas que tratem de ampliação de metas ou da introdução de novas
somente poderão ser aprovadas caso indiquem os recursos necessários, admitidos os
proveniel)tes de anulação ou redução de outras metas que perfaçam valores equivalentes às
metas propostas e os res.ultantes do parágrafo se~uinte.

§ 2° As emendas que objetivem à correção de erros e omissões da estimativa de
receita serão justificadas circunstanciadamente e os valores resultantes de sua aprovação
refletirão no projeto de lei de diretIizes orçamentárias, seja pela redução da programação ou
pela utilização dos novos recursos para aprovação de emendas.

§ 3° É vedada a aprovação de emenda ao projeto de lei de diretIizes
orçamentária:;; que vise transferir recursos vinculados ou próprios para o atendimento de meta
incompatível com a vinculação da receita.

§ 4° Emenda que introduza nova meta indicará a quantificação e o custo
unitário.

Art. 25. O Poder Executivo somente poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para
propor modificação no projeto de lei de diretrizes orçamentárias, até o inicio do prazo para
apresentação de emendas ao projeto.

Art. 26. O projeto de lei de diretIizes orçamentárias deverá ser votado até o dia 30 de junho
de cada ano.

Parágrafo único. A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação
do projeto de lei de diretIizes orçamentárias.

CAPÍTULO ~II
DOSORÇAMENTOSANUMS

SEÇÃO I
DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Subseção I
Disposições gerais

Art. 27. A lei orçamentária anual, em consonância com a política econômica e com a
orientação da lei de diretIizes orçamentárias, .conterá a discriminação da receita e da despesa
de forma a evidenciar o programa de trabalho da respectiva esfera de Governo.



§ 10 A lei orçamentária conteni.. separadamente:

I· - o orçamento fiseal:

11 - o orçamento de investimento das empresas estatais:

III .- o orçamento da seguridade soeiaL

§ 20 Os orçamentos previstos nos incisos I e li do § 10 deste artigo.
compatibili711dos com o plano plurianual. tcrão entre suas funções a de rêduzir desigualdades
inter-regionais. segundo eritério populacional.

§ 30 Para os fins do disposto no parágrafo anterior. no easo da União. excluem­

se das despesas totais as relativas :

I - ao Congresso Nacional. ao Tribunal de Contas da llnião e ao Poder
Judieiário. inelusive o Ministério Públieo;

11 - ao serviço da divida da administração direta ,e indireta da União. inclLL~ive

fundações instituidas e mantidas pelo poder público federal:

III - à manutençãCl dos órgãos federais no Distrito Fedeml:

IV - à segumnça e defesa nacional.

Art. 28. A lei orçamcntária anual comprcenderá todas as rcceitas. quaisquer que sejam as
suas origens assim como todas as despesas. quaisquer que sejam as suas d~'Stinações.

§ 10 Não se considemm para os fins deste artigo as opemções de crédito por
antecipação de receita. as emissões de papel-moeda. as receiias penencentes a outros órgãos
ou entidades em que o Poder Público tem papel exclusivo de arrecadador e outras entradas
compensatórias no ativo e passivo financeiros. inclusive as relativas ao refinanciamento da

divida pública mobi!iària.

§2° Entende-se por retinanciamento o pagamento do principal corrigido da
divida mobiliária com receita proveniente da emissão de novos titulos.

Art. 29. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho àprevisão da rec.eita e à
fixação da despesa. não se incluindo na proibição aautorização paraabenura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito. ainda que por antecipação de receita. nos
termos da lei. .

Parágrafo único. Os deeretos de abertUra de créditos suplementares editados
mediante autorização na lei orçamentária anual serão acompanhados. na sua publicação. de
exposições de motivo.s que os justifiquem e que indiqUt~m os efeitos dos cancelamentos de
dotações realizados sobre a ex<.cução dos subprojetos ou subatividades correspondentes.

Art.30. Todas as receitas e despesas. dos orçament()s fiscal e da seguridade social. constarão
da lei orçamentária anual pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

Parágrafo único. As cotas de receitas que uma entidade pública transferir a
outra incluir-se-ão. como despesa., no orçamento da entidade que faz a transferência e. como
receita., no orçamento da que a recebe.

Art. 31. Além da observância das prioridades e metas fixadas na lei de diretrizes
orçamentárias, a lei orçamentária antial·e seus crédito~ adicionais somente incluirão
subprojetos novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em
andamento;

II - houver viabilidade técnica, econômica e arnbi';:ntal;
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III os recursos alocados viabilIzarem a conclusão de wna etapa ou a obtenção

de uma unidade completa

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no "caput" deste artigo,
não serão considerados subprojetos com títulos genéricos que tenham constado de leis
orçamentárias anteriores e serão entendidos como subprojetos em andamento aqueles cuja
execução financeira, até 30 de junho do exercício em curso, ultrapasse a vinte por cento do
seu custo total estimado.

Art. 32. O projeto de lei orçamentária anual deverá ser remetido ao Poder Legislativo até o
primeiro dia útil do mês de agosto de cada exercício finanr-eiro.

Subseção 11
Da organização e estrutura dos orçamentos

Art. 33. O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará ao Poder
Legislativo será constituido de:

I - texto da lei;

II - consolidação dos quadros orçamentários;

III - anexo individualizado do orçamento fiscal , discriminando a receita e a
despesa na forma definida no § 2° deste artigo;

IV - anexo individualizado do orçamento da seguridade social, discriminando a
receita e a despesa na forma definida no § 2° deste artigo; ,

v - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5°, lI, da
Constituição, na forma definida nesta Lei;

. VI - discriminação da legislação da receita e da despesa, referentes aos
orçamentos fiscal e da seguridade social. .

§ I° Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários, a que, se refere o
inciso II deste artigo, os seguintes demonstrativos:

I - da evolução da receita do Tesouro, segundo categorias econômicas e seu
desdobramento em rubricas, discriminando cada imposto e contribuição, arrecadada nos três .
exercícios anteriores, orçada para o exercício .em curso e proposta para o exercício .
subseqüente, distinguindo a receita própria daquela pertencente a outra esfera de governo, nos
termos da Constituição ou de lei específica; .

n - da evolução da déspesa do Tesouro, segundo categorias econômicas e
grupo de despesa, executada nos três exercícios anteriores, fixada para o exercício em curso e
proposta para o exercício subseqüente:

III - das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo Poder e órgão, por grupo de despesa;

IV - do resumo das receitas dos orçamentos fiscal eda seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e principais rubriCas, distinguindo os
recursos totais, do Tesouro e de outras fontes;

v - do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e grupo de despesa, distinguindo os
recursos totais, do Tesouro e de outras fontes;

VI - da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, evidenciando os resultados do
orçamento corrente e.do orçamento de capital;



Vil -- de t~as receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada
e conjuntaniente,distingtiindo os recursos totais, do Tesouro e de outras fontes;

VIII .:.. da despesa de cada órgão por unidade orçamentária, detalhando a esfera
e distinguindo os recursos totais, do Tesouro e de outra fontes;

IX: - das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo' a função, distinguindo os recursos totais, do Tesouro e de outras
fontes;

x - das ,despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo o progiarna, distinguindo os recursos totais, do Tesouro e de outras
fontes;

XI - daS despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo o subprograma, distinguindo os recursos totais, do Tesouro e de
outras fontes;

XIl- das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo o grUpo de despesa, distinguindo os recursos totais, do Tesouro e de
outras fontes;

XIII - dos recursos do Tesouro, diretamente arrecadados, nos orçamentos fiscal
e da seguridade social, por órgão;

XIV .. , do cálculo do montante a ser aplicado na manutenção e no
desenvólvimentodo ensino, nos termos do,art. 212 da Constituição, e da programação das
aplicações por órgão, categorià de programação de menor nível e grupo ç1e despesa;

," ' XV - demonstrativo da correspondência entre as, metas e prioridades
estabelecidas ria lei de diretrizes orçamentárias e o projeto de lei orçamentária anual.

. ' § 2° o anexo individualizado dos orçamentos fiscal e da seguridade social
discriminará .a' d~,de cada. Poder· e ,órgão por unidad~ orçamentária" segundo-a
clasSificaÇão, programáticàexpressa por categoria de programação até o nível de atividade­
meio, atividade-fim, projeto e encargo, indicando para cad;!. uma,a modalidade de aplicação e
o grupo de despesa a que se refere. ,"

§3° No casO da União, as atividades-fim e os projetos deverão ser
desdobrados, qlJando couber, respectivamente, em subatividades e subprojetos, que comporão
anexo da lei. ' ,

§ 4° O anexo do orçame~to de investimento~ empresas conterá os seguintes
demonstrativos:

I-'SUIllário das despesas de capital porórgãg;

i::I -sumário das fontes de financiamento, nos termos do art. 54;

III':" sumário das deSpesas de capital por ~Ção,m0gran;1a e subprograrna;

IV - das despesas de capital de c3fla eltlpresa, por categoria de prJgramação
segundo os grupos de des~ e ' ,',' , '

V - das fontes de financiamento das despesas 'de capital por empresa

§,5°Acompaxiliax:ãoo projeto de Jei ~emonstràtiyos contendo as seguintes
informações coIIÍpiementares:

I - os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

11
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li - a discriminação dos subprojetos em andamento, cuja execução financeira,
até 30 de junho do exercício em curso, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado,
informando o percentual de execução e o respectivo custo total;

III - o detalhamento dos custos wútários médios utilizados na elaboração dos
orçamentos para as atividades-fim e para os projetos;

IV - os recursos destinados à contrapartida nacional de empréstimos externos,
nos orçamentos fiscal e da seguridade social, por órgão e categoria de programação;

v - do refinanciamento da divida mobiliária, evidenciando os números
relativos à substituição de títulos do estoque da divida pública;

VI - a programação orçamentária, detalhada por projeto ou atividade, relativa à
concessão de quaisquer empréstimos, com os respectivos subsídios, quando houver, no âmbito
dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

VII - o deta1hamento, por wúdade orçamentária da administração pública que
destine recursos para entidades de previdência fechada, dos valores de suas contribuições a
título de patrocinadores;

VIII - a consolidação dos gastos programados nos três orçamentos da União,
por unidade orçamentária e por região, eliminadas as duplicidades;

IX - cs valores, por projeto e atividade, das transferências de recursos entre
unidades orÇámentárias, indicando, em relação à transferidora e à recebedora os códigos de
unidade orçamentária, de funcional-programática e de fonte de recursos, ber.l como o título do
projeto ou atividade;

x - observado o disposto no art. 31, relação dos subprojetos constantes da lei
anterior e que não constam da proposta, com ajustificativa da exclusão.

§ 6° O Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo os projetos de lei
orçamentária anual e dos créditos adicionais também em arquivo eletrônico.

§ 7° A Comissão mista permanente do Congresso Nacional a que se refere o §
1° do art. 166 da Constituição terá acesso a todos os dados util~dos na elaboração da
proposta orçamentária, inclusive através de acesso aos sistemas e bases informatizados de
elaboração orçamentária.

§ 3° Os demonstrativos e informações complementares exigidos por esta Lei
identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a que se referem.

Art. 34. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão toda a programação dos·
Poderes, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituidas e
mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades em que o Poder Público, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo as empresas
que recebam recursos apenas sob a forma de:

I - participação acionária;

li - pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços;

m- pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos;

IV - transferências para aplicação em programas de financiamento nos termos
do disposto nos arts. 159, I, "c" e 239, § 1°, da Constituição Federal.



Art. 35. Os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público encam.i.i:iharão ao órgão "
central de orçamento, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de ajustamento e
consolidação, observado o disposto no inciso IV do art. 18.

Art. 36. As autarquias e fundações integrantes da adm.inistra.ção pública que tenham, na
forma da lei. assinado contrato de gestão com o respectivo órgão supervisor poderão, desde
que nominalmente relacionadas na lei de diretrizes orçamentárias, ter suas dotações
orçamentárias agrupadas em um único projeto ou atividade e ter prévia autorização para
abertura de créditos adicionais com utilização de excesso de arrecadação de receitas próprias.

Parágrafo único. Os contratos ~e gestão deverão conter, sem prejuízo de
outras especificações, o programa de trabalho a ser executado pela entidade no exercício, as
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como critérios objetivos de

"avaliaçao de desempenho, inclusive mediante indicadores de qualidade e produtividade.

Art. 37. A modalidade de aplicação a que se refere o § 2° do art. 33, destinada à indicação do
executor, virá logo após a classificação funcional-programática e será expressa através de

""códigos identificadores da seguinte tipologia:

I - governo estadual (30);

11 - governo municipal (40);

m- entidade privada sem fins lucrativos (50);

IV - a~ definida pelo órgão executor (99).

Parágrafo único. O código de modalidade de aplicação terá caráter indicativo
pala a montagem dos quadros de detalhamento das despesa iniciais, podendo ser modificado,
"por Decreto, para atender às con~eniências da execução.

Art. 38. Os projetos de lei orçamentária e de créditos adicionais conterão, ao nível de
." categoria de programação, a identificação das fontes de recursos, que constarão das

respectivas leis.

Art. 39•. O crédito orçamentário explicitará:

I - o órgão e a unidade orçamentária respectivos;

11 - a finalidade da despesa;

m- a categoria econômica e o grupo de natureza de despesa;

IV - a modalidade de aplicação;

13
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V 7" a dotação.

§ 1° "A finalidade da despesa será discriminada, nos orçamentos da União, até
o nível de projeto ou atividade. "

§ 2° Dotação é o limite financeiro do gasto.

SEÇÃO li
DAS DIRETRIZES· PARA A ELABORAÇÃO

DOS ORÇAMENTOS E DE SUAS ALTERAÇÔF..8

Subseção I
Das diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social

Art. 40. Na programação da despesa não poderão ser:
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I - fixadàs despesas sem que -estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;

fi - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão;

m - incluídas despesas a títúlo de Investimentos - Regime de Execução"
Especial, ressalvados os casos de calamidade pública, na forma do art. 167, § 3°, da
Constituição;

IV - transferidos a outras unidades orçamentáÍ:ias do mesmo órgão os~s
recebidos por transferência, ressalvados os Casos previstos em legislação especifica;

v - classificadas como subatividades dotações que visem ao desenvolvimento
de áções limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação do Governo.

Parágrafo único. A lei orçamentária federal não consignará recursos a
subprojeto que se localize ou atenda a mais de uma região, excetuados os casos de obras cuja
natureza não permita o desdobramento e aqueles de obras objeto de financiamento de
organismo externo que abranja mais de uma região.

Art. 41. Ressalvados os casos previstos na Constituição, em Lei Orgânica e em legislação
específica não poderão ser destinados recllÍ'Sos para atender despesas com:

I-áções de caráter sigiloso, salvo quando realizadas por órgãos ou entidadeS
cuja legislação estabeleça, entre suas competências, o desenvoivimento de atividades relativas
à segurança da sociedade e do Estado e que tenham como precondição o sigilo, constando os
valores Correspondci1tes de atividàdes ou projetos especificos e

1':- 'Co'

fi - no caso da União, de ações típicas dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

Parágrafo único> ;;Para efeito desta Lei,entende-se como áções típicas dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as ações govemamentais que não sejani de
.:ompetência exclusiva da UniãQ, ,nem de competência comum -à União, aos Estados, ao
DiSiritOFe'dl:raIe aos Municípios. ;

• " ',. _:; 't. • ~ • ',_ E';:,"

Art.-42; 'oS-recursos para compor aco~da de empréstimos internos e externos e para
o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramás
financeiros das respectivas operações, somente poderão _ser utilizados para abertura de
créditos adicionais medi8iite autorizaÇão legislativa específica. . "

". _ § "1° Aspari:elas relativas àoontrapartida serão indicadas nos respectivos
subprojetos e sUbátividadeS por intermédio de Código próprio de fOntes. -" -

§ 2° Somente serão incluí#S no projeto de lei orçamen~ dotações relativas
ao pagameo.to das operações de ~tÓ cOntlatadas óu aprovadaspelos.órgãos próprios, até à
data da reIJiessa do projéto de lei ó1'Ç8íiieriblria"ao Poder Legislativo.

Art. 43. Adestinação de recursos~JJ~ãoaEstados, aoDistrito F'~eral e a Municípios,
mclusive para o atendimento às ;açõeS dé lissistência social, saúde e educação, será rea1izada"
por intermédio de transferêticias intergotébaméritais: " "

Art. 44. As transferências de recursos da União, consignadas na lei orçamentária anual, para
Estados, Distrito Federal ou" MunicípioS; a qualquer título, serão réalizadas exclusivamente
mediante convênio, acordo, ajuste ou outro.instrumento- congênere, iJaforma da "legislação
vigente, ressalvadas as repartições de receitas tributárias e de contribuições.

§ 1° A lcl de diretrizes orçamentárias poderá fixar condições para as
transferências de que trata este artigo.

§ 2° Caberá ao órgão transferidor:



I - assegurar a liberação dos recursos previstos no documento de concessllo nos
P.flIZOs ali registrados;

11 - verificar a implementação das condições e comprovações previstas DO ato
de concessão;

m - acompanhar a execução fisica e financeira das subatividades ou
subprojetos desenvolvidos com os recursos transferidos.

Art. 45. As exigências contidas no artigo anterior aplicam-se igualmente à concessllo de
empréstimo e financiamento pelo Tesouro Nacional. para Estado, Distrito Federal ou
Município, inclusive suas entidades; direta ou indiretariIente CQntroladas.

Art. 46. Os empréstirÍ1os, financiamentos e refinanciamentos, com recursos dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, observarão as seguintes condições:

I - na hipótese de operações com custo de captação identificado, os encargos
financeiros não poderão ser inferiores ao referido custo;

11 - na hipótese de operações com custo de captação não .identificado, os
encargôs financeiros Dão poderão ser inferiores à Taxa Referencial "pró-rata tempore" ou
outra que venha a substitui-Ia..

§ l° Serão de responsabilidade do mutuário, além dos encargos financeiros
previstos nos incisos I e 11 deste artigo, eventuais comissões, taxas e outras despesas
congêneres cobradas pelo agente financeiro.

§ 2" Ressalvam-se das disposições deste artigo as operações realizadas no
âmbito·!fos programas de fomento às·exportações e as operações de financiamento da
produção agropecuária.

§ 3° As operações de que trata o "caput" deste artigo poderão ser efetuadas
com custos inferiores ao de captaç!o ou de mercado desde que haja autorização legislativa
específica. .

Art. 47. As prorrogações e composições de dividas decorrentes. de empréstiinos,
financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos dos orçamentos fisc8l e da
seguridade social somente poderão ocorrer se vierem a ser expressamente autorizadas por lei
~ffica. .

Parágrafo único. Ressalvam-se do disposto neste artigo:

I - a aquisição, por autarquias e empresas públicas federais, de produtos
agropecuários destinados à execução da política de garantia de preços mínimos e à formaçAo
de estoques;

11 - os programas de investimentos agropecuários ou agroindustriais que
contem com fontes de recursos de origem externa, desde que a repactuação para com o
mutuário final se contenha no prazo da operação de créditó exiema e suas condições tenham
sido aprovadas pelO Conselho Monetário Nacional;
Art. 48. Somente .será~tida prognunação deStinada a operações oficiais de· crédito
prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias, qúe indicará as respectivas fontes de
financiamento. .

Art. 49. A programação orçamentária do Banco Central do Brasil obedecerá ao disposto
nesta Lei e compreenderá as· despesas com pessoal e encargos sociais,.· outíos custeios
administrativos e operacionais, inclusive aquelas relativas a· planos·· de· beneficios e· de
assistência a servidores e investimentos.

Art. 50. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender às
ações de saúde, previdência e assistência social e contará, dentre outros, com recursos
provenientes:

15.
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I - das contribuições sociais;

fi - das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram,
exclusivamente, este orçamento; .

m- da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será
utilizada para atender despesas no âmbito dos encargos previdenciários;

IV - do orçamento fiscal.

Parágrafo único. A destinação de recursos para atender despesas com ações e
serviços públicos de saúde e de assistência social obedeCerá. an princIpio da descentraIizaç1lo.

Art. 51. O orçamento da seguridade social discriminará:

I - no caso das ações descentralizadas de saúde e assistancia social, a
transferência de recursos da União para cada Estado, para o Distrito Federal e para o conjunto
de Municípios de cada unidade da Federação, em categorias de prograrn.açAo especificas;

fi - no detalhamento das demais despesas, as diferentes categorias de
beneficios.

Art. 52. Observado o disposto nos parágrafos l° e 2° do art. 28, todas as despesas relativas à
divida pública, mobiliária ou contratual, constarão da lei orçamentária anual,
independentemente de quais sejam as fontes de recursos que a atenderilÓ.

SubseçloU
Das diretrizes do orçamento de investimento

Art. 53. O orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social detalhará, individua1men~, por empresa,
categoria de programação e natureza da despesa, as aplicações programadas em despesas de
capital, inclusive as resultantes de participações acionárias em outras empresas.

§ 1° As despesas com aquisição de direitos do ativo imobilizado serIo
consideradas como investimentos, excetuadas as relativas à aquisição de bens para
arrendamento mercantil.

§ 2° A despesa será discriminada segundo a classificaç!o funciona!­
programática, expressa por categorlade programação, identificando ao JiIvel de projeto a
respectiva fonte de financiamento.' . .

. § 3° Aplica-se às empresaS.de que _ o·~CaPut" d~ artigo o dispOsto DO .art.
36 e parágrafo único. . . .

Art. 5:4. A:!> fontes de financiamento ~dentifi~ os~:

.I - gerados pela empre$8; .

fi - oriundos de transferências dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

m- próprios da controladora, não compreendidos DO inciso anterior; :.

IV - decorrentes de participação acionária, 'diretamente oU pbrinterlD6dió de"
empresa controladora; .

v - decorrentes de participação acionária de outras unidades controladas, direta
ou indiretafnente, pela'União;

Vl..J. decorrentes de participação âcionãriaem empresa coligada; .



yrr - oriundos de operações de crédito externo;

VIII - oriundos de operações de crédito interno;

IX- oriundos de outras fontes.

Parágrqjó único. , A programação dos investimentos à conta de recursos
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade. social, inclusive mediante participação
acionária, observará o vaIore a destinação constantes do orçamento original.

Art. 55. As empresas C1.Úa programação conste integralmente do orçamento fiscal ou do
orçamento da seguridade social não integrarão o orçamento de investimento das estatais.

SEçÃom
DA APRECIAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Art. 56. Caso não receba o projeto de lei orçamentária no prazo fixado, o Poder Legislativo
considerará como proposta a lei de orçamento vigente, com as alterações ocorridas durante o
exercício, compatibilizando-a com a lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 57. Na apreciação do projeto de lei orçamentária anual pelo Poder Legislativo as
emendas somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

fi - indiquem os recursos necessários, admitidos os provenientes de anulação
ou redução de créditos, excluídos os que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encaq:;os;

b)serviço da divida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Distrito Federal e
Municípios; ou

m- sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos de texto do projeto de lei.

§ 10 Para os efeitos do inciso fi deste artigo:

I ..:. & indicação dos créditos a serem anuIadosou reduzidos deverá observar a'
classificação de menor-Jiível utilizada no projeto de lei orçamentária

fi - a anulação de despesas corres:t>àndérá obrigatoriamente à redução
proporcional das metas previstaS Dó projeto de lei orçâiiJ.êritária;

m - não cabe transferência de recursos:

,a) vincufados para o atendimento de despesa incompatível com a respectiva
vincufação da receita; e

b) diretamente arrecadados .ou próprios de órgãos ou entidades para cobertura
de despesas de outro órgão ou entidade;

IV - as emendas poderão ser atendidas com recursos resultantes da aplicação
do disposto no § 30 deste artigo.

17



18

§ 2" - As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

I - a viabilidade econômica, técnica e ambiental do projeto, no caso de
proporem despesas com investimentos; - .

n- a comprovação de que a anulação ou redução de despesas correntes éom ­
ações de manutenção não inviabilizem ~ funcionamento do órgão ou entidade.

§ 3° - As emendas que objetivem à correção de erros ou omissões da
estimativa de receita Jerão justificadas circunstanciadamente e os valores resultantes de sua
aprovação refletirão no projeto de lei orçamentária, seja pela redução da programação ou pela
Iltili71lção dos novos recursos para atendimento de emendas à despesa.

Art. 58. Para efeito do disposto no § 5° do art. 166 da ConStituição Fedemi, éonsidera-se
iniciado o processo de votação do projeto de lei orçamentária anual quando da abertura do
prazo para apresentação de emendas ao projeto.

Art. 59. O projeto de lei orçamentária será devolvido para sanção até o dia 30 de novembro de
cada ano.

§ 1°Vencido o prazo estabelecido no "caput", a matéria será incluída na ordem
do dia, com a convocação diária de sessões, sobrestando-se a d~liberação quanto aos demais
assuntos, para que se ultime sua votação.

_ § 2° Vencido o prazo de encerramento da sessão, de que trata o artigo 57 da
ConstituiçãO Federal, será convocada automaticamente sessão extraordinária, até a remessa
80 Poder Executivo do autógrafo da lei orçamentária.

Art. 60. É vedada, nos termos do inciso ndo art. 167 da Constituição Federal, a realização
de qualquer despesa sem a sanção da lei orçamentária anual.

Art. 61. Os recursos que. em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei
orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, mediante créditos
especiais ou suplementares, com prévia e especifica autorização legislativa.

Parágrafo único. No caso de rejeição parcial do projeto de lei orçamentária
pelo Poder Legislativo, a lei aprovada deverá prever os leClIISOS mínimos necessários para o
funcionamento dos serviços públicos essçnciais.

CAPITuLOlV
DAS cLAssIFICAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

SEÇÃO I
DAS CLASSIFICAÇÕES DARECElTA E DA DESPESA

Subseção I
Da classificação da receita

Art. 62. A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas:

-I - Receitas Correntes; e

n- Receitas de Capital.

§ l° Constituem Receitas Correntes aqtiel8s de natureZa contínua que resultam
do poder tributante do Estado e as resultantes da renda de firtores; e ainda os recursos
financeiros transferidos voluntariamente por outms-pessoas de direito público ou privado,
quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. -':

§ 2" Constituem Receitas deCapitai-aquelas de natureza eventual que
provocam redução do ativo ou acréscimo do passivo, provenientes da rea1.Í2ação de recursos



financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos;
os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender
despesas classificáveis em Despesas de <À\pitaI.

§ 3° A receita será classificada nas seguintes categorias econômicas e rubricas:

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA

IMPOSTOS
TAXAS
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
CbNTRIBui~ÕESECONÔMUCAS

RECEITA PATRIMONIAL
RECEITAS IMOBILIÁRIAS
RECEITÀS DE VALORES MOBILIÁRIOS
RECEITAS DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

i OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS
RECEITA DE ATIVIDADE PRODUTIVA

i RECEITA AGROPECUÁRIA
RECEITA INDUSTRIAL

, RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

; TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
RECEITA DA DÍVIDA ATIVA
RECEITAS DIVERSAS

RECEITAS DE'CAPITAL
,Ó~ERAÇÕESDE CRÉDITO,

OPERAÇÕES DÉ CRÉDITO INTERNAS
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

ALIENAÇÃO DE BENS " ,', ,
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEI~,
ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEÍS

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
TRANSFERÊNCIAS'DE CP.J'ITAL'

TRANSFERÊNCÍÁS 'iNTRAGOVERNA;MENTAIS
TRANSri:RENCiÃS INTERGOVERNÁMENTAIS
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

,O~m:~~~fx~AJg~ITÁisóck
OUTRAS RECEITA~, '
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§ 5° O desdobramento da classificação da ~iúl-~feito,porDecreto ~o

Poder Executivo Federal e observada na elaboração orÇániehtária de todas as esferas de
Governo.

-~.~.... ... :..'.._,'.. '. ;.':... '.- .

_ § 1~ A classificação de9.!1~' tr;lta~St~artigo serádefu.tida, ,em: ~.e:?kql:de, ;.
Governo; Por decreto'do Foder Ex~lI~vÇi: ..' ' ...

. . .: . .: . . . ~ : .
:'':: § 2° Os Municípios poderão, facultativamente, adotar a.classificação segundo a

fonte'dos.~ursos: adaptando..a ãsIl~idades ·Iocais.' '. ". "
., .' ." •••••••••• ". .« •
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Subseçãon

Da classificação da despesa

Art. 64. A despesa será classificada segundo:

I - a categoria institucional;

11 - a categoria de programação; e

m- a natureza.

Art. 65. A classificação da despesa segundo a categoria institucional será definida pelo órg!o
central de orçamento de cada esfera de Governo, evidenciando os órg!os da administração
direta e as unidades orçamentárias.

§ I° Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços, administrado
pelo mesmo órgão, à qual são consignadas dotações próprias. . .

§ 2° A adoção de classificação por unidade orçamentária é opcional e será
definida na legislação de cada esfera de Governo.

§ 3° A lei orçamentária anual poderá autorizar que se considere como órgão
ou unidade orçamentária o agrupamento de recursos e despesas da mesma nBtureza, que
representem grandes montantes e que estejam sob administração de um mesmo órgão.

Art. 66. A classificação da despesa segundo a categoria de programação compor-se.á de:

I - função, o maior nível de agregação das ações de Governo nas diversas
áreas, mediante a qual se procum alcançar os objetivos globais;

11 :.. programa, o conjunto de ações organicamente articuladas e necessárias
para alcançar os objetivos da administração pública; .

m- subprograma, o conjunto de ações destinadas ao cumprimento de objetivos
plU'Ciais identificáveis do programa que se pretende alcançar;

IV - atividade-meio, o' conjunto de operações que se realizam de 'modo
contínuo e permanente, necessário à manutenção administrativa do órgão ou entidade
governamental;

v - atividade-fim, o conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente resultando em serviços prestàdbs à comunidade;

VI - projeto, o conjunto de ações limitadas no tempo, do quai resulta um
produto final que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação gover:namental; .

. VII - encargos, o conjunto dédéspesas necessário à mariutenção aCessória.e
derivada das funções de governo e quenilo contribuem diretamente ,para aexeCuçàO das
referidas funções. ' . .

, ". . § I°As ~ções,pro~as e subprogramas serão, ideriti,fi~dâs ~ dçfini~ por
decreto do Poder Executivo Federal e observadas na elaboração oIÇáníentária de todaS as
esferas de Governo. , : .'

, . § 2° As atividades-meio,' as atividades-fim, osprojetos e os ençargoS"~
estabelecidos pelo órgão central de orçamento de cada esfera de Govmo 'ehtCluIdos na
proposta orçamentária anual. .:;~.'

. , " § 3° As atividades-fim.e, os pf!Jjetos poderão ser subdivididos ,em ações ,
parciais identificáveis, denominados subatividade ou subprojeto., . :"~:~:,'

Art. 67. A classificação da despesa segundo a s'ua natureza compreenderá:



a) categoria econômica;

. b) grupo de despesa;

c) modalidade de aplicação; e

d) elemento.

Art. 68. A classificação da despesa por categoria econômica compreenderá:

I - Despesas Correntes; e

II - Despesas de Capital.

§ }O Constituem Despesas Correntes aquelas destinadas à manutenção e
prestação de serviços anteriormente criados; para obras de adaptação e conservação de bens
imóveis e de uso comum; para o pagamento de, beneficios de natureza social; para o
atendimento dos juros e encargos da dívida e para contribuições e subvenções destinadas a
manter outras entidades de direito público ou privado.

§ 2° Constituem despesas de capital aquelas destinadas à execução de obras;
aquisições de bens imóveis; amortização da dívida; realização de empréstimos; integralização
de capital e aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.

Art. 69. A classificação da despesa por grupo de despesa compreenderá:

a) Pessoal e Encargos Sociais, incluindo todas as despesas fixas e variáveis de
pessoal ativo e inativo, civil e militar, além dos encargos que incidem sobre a folha de
remuneraçAo;

b) Juros-e Encargos da Dívida, tanto interna como externa;

c) Serviços de Tei-ceiros, dotações para pagamento de serviços de qualquer
natureza fornecidos por tet'CIliros, pessoa fisica ou juridica;

d) Material de Consumo, compreendendo a aquisição de materiais de todas as
l1$lreZas destinados ao funcionamento dos órgãos e entidades da administração pública;

e) Outras Despesas Correntes, aquelas não incluidas nas demais categorias; .

. f) Investimentos, os créditolr orçamentários para o planejamento e a execução
de obras, inclusive os destinadas à aquisição de imQ~eis considerados necessários a realização
destas últimas, bem como para a aquisição de instalações, equipamentos e material
~te. .

g) Inversões Financeiras, as dotações,destinadas a aquisição de imóveis ou bens
de caPitaljá em utilização, a aquisição .de ~tuJos.representativos do capital de empresas ou
entidades de qualquer espécie, já co)J$tÍtl,údas, quando a.operação não importe aumento de
capital, e a constituição ou aumento do capital de entidàâes ou empresas.

h) Amortização da Dívida Públi.ca. os recursos destinados ao pagamento do
priJiciPaI é aa atuálízilÇão' m~rieiária ou ciun1;lial referente a operações de crédito,in~ eeXtet1tlls:- '. .' . . .

Art.7Q. A classificação da despesa por modalidade de aplicação terá por ~bjetivo distinguir
as !áplicaçõés' diretas daquélas feitas atIav~ detraõiif~cias a instituições públicas e
privadaS. '. . .:. .. . . . .

. Parágrafo único. A adoção da classificação de que trata este artigo é facultativa
nos"órçânlentos m\micipaís e sérá estabeleêidã poi: decreto do Poder Exe::utivo em cada esfera
de Governo.. . !, :
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Art. 71. Entende-se por elementos o desdobramento dos grupos" de despesa que tem por
finalidade a identificação do objeto do gasto. tais como pessoal, material, serviços, encargos,
obras, equipamentos e outros meios de que se serve a administração pública para consecução
dos seus fins.

Parágrafo único. A classificação dos elementos será definida por decreto do
Poder Executivo Federal e observada na elaboração do quadro de detaIhamento de despesa de
todas as esferas de Governo.

SEÇÃO 11
DAS TRA..~S"ERÊNCIAS

Subseção ..
Disposições gerais

Art. 72. Transferências são recursos destinados a entidades de direito público ou privado por
força de mandamento constitucional. de lds especificas, de convênios, de contratos ou de
ajustes e se <.1assificam em:

I - subvenções:

11 :... contribuições e au;o.ilills.

III - equalização de preços e (;jxas.

IV - repartição das receitas; e

v - contraprestações contratuais.

§ F Independentemente da natureza da transferência. sua aplicação por
entidade privada será obrigatoriamente comprovada à entidade" governamental gestora dos
recursos.

§ 2° Somente serão :i:ita~ Ir:l!1s!crências às entidades privadas cujaS" condições
de funcionamento forem julgadas S:JliS!;'llórias pelos órgãos oficiai.s defiscali;{.ação. "

§ 3° As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo
submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a. finalidade 'de verificar o
cumprimento de metas e objetivospara os quais receberam os recursos.

" § 4° As entidades privadas beneficiadas com recursos pú~1icos aqUalquertituIo
não poderão incorporá-los ao seu patrimônio nem 4istribtií-los entre o"p3rticipantes do seu
capital. " "

§ 5° Em caso de descqntinuidade, interrupção ou prestação inadequada de
serviços, comprovadamente fraudulentas,. a direção da entidade lxinéficiadaI:esponderá
criminalmente, sem prejuízo dos bens dos seUs respectivos dirigentes, paia a.o;segurár" o
ressarcimento, aos cofres públicos. dos prejuízos causados. " " "

§ 6° Será considerada inidône'Ja entidade;: beneficiada que descumprir os
objetivos da transferência feita. ficando li'"inesmaimpedida de receber transferências pelo
prazo de dez anos.

Art. 73. Os orÇamentospoder1i()'consigntir ajuda finaIÍcêira aentidades de fins luéraavos,
para a obtenção de um objetivo bem definido e determinado, mediante autorii..ilção expressa
em lei especifica. " "

S~bseção 11
Das subvénções

Art. 74. Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a
cobrir despesas de custei~ das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:



I - subvenções sociais;

11 - subvenções econômicas;

Arte 75. Subvenções sociais são as transferências a entidades privadas de prestação direta de
serviços essenciais de assistência social, médica, educacional e cultura1, destinadas à
suplementação dos recursos de origem privada.

§ l° Para habilitar-se ao recebiníento de subvenções sociais, a entidade privada
sem fms lucrativos deverá apresentar declaração de· funcionamento regular, emitida no
exercício em curso por autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua
diretoria

§ 2° As subvenções sociais serão calculadas com base em unidades de serviços
efetivamente prestados ou postos à disposição da entidade governamental interessada,
respeitados os padrões mínimos de eficiência previamente fixados.

Arte 76. Subvenções econômicas são transferênsias destinadas à cobertura dos déficits de
manutenção das empresas de que o Governo detenha a totalidade do capital, das entidades
governamentais sem finalidade lucrativa e das autarquias.

Paráwafo único. As subvenções econômicas deverão ser expressamente
autorizadas em lei específica e incluídas nos orçamentos da União. dos Estados. do Distrito
Federal e dos Municípios.

Subseção III
Das contribuições e auxilios

Arte 77. Contribuições são as transferências entre el1tidades governamentais de mesma ou de
diferentes esferas. autorizadas por legislação específica.

Arte 78. Amemos são transferências voluntárias entre entidades governamentais de mesma
ou de diferentes esferas de Governo, derivadas diretamente da lei orçamentária

Subseção IV
Da equalização de preços e taxas

Arte 79. Equalização de preços e taxas é a transferência destinada a cobrir a diferença entre
os preços de mercado e o custo de remissão de gêneros alimentícios e entre os preços de
mercado e de custo de outros bens e serviços, bem como a cohertura do diferencial entre
níveis de éncargos praticados em financiamentos governamentais e os ·encargos usuais no
mercado.

Paragrafo único. Consideram-se, igualmente, como equalização os recursos
destinados ao pagamento de bonificações a produtores de determinados produtos ou serviços.

Subseção V
Da repartição das receitas

Arte 80. Repartição das receitas é a transferência das quotas que cabem a cada unidade da
Federação na arrecadaçã<> .de tributos e contribuições,. por força de mandamento constitucional
e de leis eSpecíficas~ .. .. - .

Parágrafo único. Serão incluídos na repartição de que trata este artigo os
juros, as multas e demais encargos resultantes de pagamento fora do prazo do principal de que
trata o "caput" do artigo.
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Subseção VI
Das contraprestações contratuais

Art. 81. Contraprestações contratuais são as transferências a entidades privadas constituídas
como fundação ou sociedade civil sem fins lucrativos que executem atividades nas áreas de
ensino, pesquisa científica e tecnológica, preservação do meio ambiente, cultura e saúde e que
tenham, na forma da lei, firmado contrato de gestão com o Poder Executivo.

§ 10 Os contraios de gestão deverão conter, sem prejuízo de outras
especificações, o programa de trabalho a ser executado pela entidade no exercício, as metas a
serem atingidas e os respectivos pi'azos de execução, bem como critérios objetivos de
avaliação de desempenho, inclusive mediante indicadores de qualidade e produtividade.

§ 20 Os recursos destinados a cada entidade beneficiada poderão ser
agrupados em um único projeto ou atividade.

CAPíTuLo V
DOS FUNDOS

Art. 82. Constitui fundo o conjunto de recursos, incluindo as obrigações com ele relacionadas,
que por lei se vincula a objetivos ou serviços específicos.

§ 10 l?erão vedadas quaisquer vinculações de receitas provenientes de
impostos, ressalvadas as determinadas na Constituição Federal.

§ 20 Ressalvados os estabelecidos pela Constituição, os fundos terão vigência
máxima de dez anos, findo os quais somente serão renovados mediante autorização legislativa
especifica, em funÇão de proposta do titular de cada Poder, acompanhada de avaliação dos
resultados obtidos.

Art. 83. É vedada a constituição de fundo ou a sua ratificação quando:

I - o programa de trabalho previsto possa ser executado diretamente pelo órgão
ou unidade orçamentária; e

11 - as receitas próprias do fundo não atinjam cinqüenta por cento das receitas
totais.

Parágrafo umco. Consideram-se receitas próprias do fundo aquelas
transferidas de outras esferas de governo.

Art. 84. As receitas e despesas provenientes de fundos de qualquer natureza integrarão a lei
do orçamento, através de:

I - inclusão da previsão de todas as receitas atribuidas ao fundo; e

11 - consignação, em categoria de programação especifica, do valor da despesa
correspondente.

Art. 85. A lei que instituir ou regulamentar fundo disporá sobre:

I - a responsabilidade. do gestor do fundo quanto à arrecadação da receita e à
realização da despesa;

11 - normas peCuliares à administração do fundo;

m- normas complementares aplicáveis à prestação de contas.

Art. 86. Na gestão do fundo, a contabilidade e o orçamento observarão as regras desta lei
pertinentes aos procedimentos de elaboração e,de execução orçamentárias, de registros e
elaboração de demonstrações contábeis e de prestação de contas.



Art. 87. Os fundos terão contabilidade propna, devendo, ao encerrar-se -ó exercício,
consolidar-se com as contas de patrimônio da entidade supervisara governamental.

Art. 88. Salvo determinação legal em contrário, o saldo financeiro do fundo apurado em
balanço será transferido para o exercício seguinte.

Art. 89. No caso de extinção do fundo, o seu patrimônio, inclusive o saldo financeiro, .será
transferido para o respectivo órgão supervisor.

TÍTULO 11
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CAPÍTULO I
DAS RETIFICAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. A lei orçamentária poderá ser retificada durante a sua execução através da abertura de
créditos adicionais e da anulação de créditos orçamentários, inclusive os resultantes de
créditos adicionais. .

SEÇÃO 11
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 91. São créditos .adicionais as autorizações de· despesas não computadas ou
insuficientemente dotadas na lei de orçamento.

Art. 92. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica na lei orçamentária em vigor; e

111 - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevisíveis,
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, reconhecidas na forma legal.

Art. 93. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e considerados
automaticamente abertos.

§ 10 Os créditos suplementares autorizados nos tennos do art. 29 serão abertos
por Decreto.

§ 20 Juntamente com a publicação do Decreto de que trata o parágrafo
anterior, o Poder Executivo fará publicar justificativa que conterá, no mínimo, as infonnações
previstas nas alíneas "b", "c" e "d" do inciso I do art. 91.

Art. 94. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende de existência de recursos
disponíveis para atender às despesas nele previstas.

§ 10 Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que nã.o
comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado no ~alanço patrimonial do exercício anterior;

li - os provenientes de excesso de arrecadação;

111- os resultantes de anulação pârcial ou total de dotações orçamentárias;

IV ,... o produto Ó~ operações de crédito autorizadas em fonoa que ~ja (l'Jssíve1
ao Poder Executivo realizá-las no exercício;
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v - recmsos adicionais de transferências com. destinação especifica não-o '.

previstos ou insuficientemente estimados no orçamento; e

VI - os provenientes de veto, emenda supressiva à despesa ou rejeição parcial
do projeto de lei orçamentária anual.

§ 2° Entende-se por superávit financeiro a diferença PQsitiva entre o ativo
financeiro e passivo financeiro, conjugando-se, ainda, as operações de crédito a eles
vinculadas.

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, para fins deste artigo, o saldo
positivo das diferenças acumuladas, mês a mês, entre a arrecadação realizada e a prevista por
rubrica de receita, considerando-se ainda a projeção ou tendência do exercício, o calendário de
arrecadação da receita e fatores econômicos previsíveis.

§ 4° Para apurar os recmsos utilizáveis provenientes do excesso de
arrecadação, deduzir-se-á o déficit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício
financeiro anterior.

§ SO Quando o crédito for aberto com excesso de arrecadação, por projeção ou
tendência do exercício, somente será tornado disponível quando houver a~ efetiva
da receita

§ 6° No caso de veto, a que se refere o § l°, inciso VI, deste artigo somente
poderão ser utilizados os recmsos após apreciação do veto.

§ 7" Os recmsos de que tratam os incisos I, 11, III e VI do § 1° somente
poderão ser utilizados depois de deduzidos os saldos de créditos adicionais transferidos e dos
créditos extranrdinários abertos no exercício.

Art. 95. Cada proposição deverá restringir-se a uma modalidade de crédito adicional, vedado
projeto de lei que objetive, concomitanteinente, a obtenção de autorização para a abertura de
crédito suplementar e de crédito especial.

Art. 96. Os créditos extraordinários serão abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles
dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 97. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem
abertos.

Parágrafo único. Os créditos especiais e extraordinários quando promulgados
nos últimos quatro meses do exercício poderão ser reabertos nos limites de seus saldos, por
Decreto, sendo incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

SEçÃom
DA ANULAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS

Art. 98. Ao julgar que crédito orçamentário, relativo a atividade-fim ou projeto, não é mais
necessário, não devendo a despesa ser realizada, o Poder Executivo deverá solicitar, mediante
projeto de lei, a anulação do referido crédito.

Parágrafo único. A abertura de crédito suplementar de que trata o §lo do art.
93, mediante cancelamento de despesa de capital, deverá ser precedida da anulação de crédito
de que trata este artigo.

SEÇÃO IV

DOS PROJETOS DE LEI DE ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS
OU DE ANULAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 99. Os projetos de lei de autorização para a abertura de créditos adicionais compor-se-ão
de:



I - mensagem, contendo:

a) as razões que determinaram a solicitação da abertura do crédito adiciorul1;

b) descrição pormenoriZada das obras ou projetos para os quais os recursos se
fazem necessários, com a indicação de metas fisicas e custos unitários e totais do

.empreendiinento.como um todo e da etapa a ser executada no exercício.

c) no Caso da indiclição de crédito cuja dotação está sendo anulada, parcial ou
totalmente, as raiões que tomam o referido crédito desnecessário ou inviável a sua execução; .

d) no caso da indicação de excesso .'de arr~çadação como fonte de recursos,
demonstração detalhada, para cada rubrica de receita indica9à, QQs valores estimados, do
comportamento mensal da arrecadação, assim como, da expectativa de evolução da
al:recadação no restaÍJte do exeri:ício;

. ÍI -projeto de lei, acompanhado de:

a) texto da lei;

c) demonstrativo com o montante de recursos em cada crédito a ser aberto ou
anúlado; e

d) indicação de outras fontes de recursos.

Art. 10Q. Os projetos de lei de autorização para a anulação de crédito orçamentário ou
adicioÍ1al conterão:

I - mensagem expondo as razões que tornaram desnecessária ou inviável a sua
execução;

'. 11- projetode lei~ acompanhado do texto daIei e de demonstrativo com a
Inesma classificação da desPesa constante da lei orçamentáriá e com o montante rui dotação a
ser ailtilada em cada crédito.

Art. 101. Os projet~s de I~i. de abertura dc créditos adicionais e dean~lação de créditos
orçamentários deverão ser enviados ao Poder Legislativo até o dia 31 de outubro de cada
exercício financeiro.

SEÇÃO V

DA APRECIAÇÃO DAS LEIS DE ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS
(jUDE ANULAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 102. Os projetos de lei de abertUra de créditos adicionais e de anulação de créditos
orçamentários, inclusive os resultantes de créditos aditionais. deverJo ser apreciados 'pelo
POder Legislativo no prazomáximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafil único. Ultrapassado o prazo estabelecido no "capilt", a matéria será
incluída na ordem do dia, éomconvocação diária de sessões. para que se ultime a votação;

CAPíTULOU
DA EXECUÇÃO DA RECEITA EDA DESPESA

SEÇÃO I
.DO EXERCícIO FINANCEIRO

Art. 103. O exercício financeirc coincidirá com o ano civil.
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Art. 104. Pertencem ao exercício financeiro:

I - as receitas nele arrecadadas; e

II - as despesas nele empenhadas.

Art. 105. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas no exercício financeiro mas
não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se os liquidados dos não liquidados.

Parágrafo único. Para inscrição em Restos a Pagar de empenhos não
liquidados exigir-se-â a existência de contrato, convênio, ajuste ou acordo ou de processo
licitatório que justifique a inscrição. . .

Art. 106. As despesas de exercícios encerrados, 'para as quais "o orçamento ~vo
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham
empenhado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os
compromissos reconhecidos pelo ordenador de despesa após o encerramento do exercício
correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento.

SEçÃon
DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

Art. 107. O chefe de cada Poder aprovarâ o quadro de detalhamento da despesa, no prazo de
vinte dias da publicação da lei orçamentâria e dos créditos adicionais, com base nos limites
nelas fixados.

Art. lOS. O quadro de detalhamento da despesa discriminarâ a despesa por fonte, modalidade
de aplicação e por elementos.

Art. 109. As dotações atribuídas às unidades orçamentârias poderão, quando expressamente
determinado por autoridade competente, ser movimentadas por órgãos centrais de
administração geral.

Art. 110. O Poder Executivo farâ publicar, no mesmo prazo fixado no art. 107, a
programação trimestral da liberação de recursos por órgão, de modo a assegurar o equilíbrio
entre a receita e a despesa, observados os cronogramas mais adequados para cada atividade ou
projeto e de modo a possibilitar a programação da despesa pelos respectivos executores.

Parágrafo único. As cotas trimestrais poderão ser revistas durante o exercicio,
em ftmção do comportamento da arrecadação.

SEçÃom
DA REALIZAÇÃO DA RECEITA

Art. 111. A execução da receita obedecerá às determinações constitucionais, das leis
orgânicas municipais e demais disposições legais, bem como de contratos e convênios.

Art. 112. Será admitida a compensação da obrigação de recolher rendas de qualquer
natureza com direito creditório contra a Fazenda Pública, nos termos de lei aprovada em cada
esfera de Governo.

Art. 113. Os agentes da arrecadação fornecerão recibos da importância que arrecadarem.

Parágrafo único. O recibo contem a identificação do pagador, o valor
arrecadado, sua origem, classificação e data. .

Art. 114. O recolhimento de todas as receitas far-se-â em estrita observância ao princípio de
unidade de tesouraria, ·vedada qualquer fragmentação para crhção de caixas especiais:"



Art. 115. Ressalvado o disposto no § 1°do Art. 28 desta Lei, serão classificadas como receita
orçamentária; sob as rubricas próprias, todas as receitas obtidas, ainda que não previstas no
orçamento.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO DA DESPESA

Art. 116. O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que compromete
previamente dotações com o objetivo de adquirir bens e serviços e cumprir obrigações
decorrente de leis, contratos, convênios, acordos e ajustes.

§ 1° Para os fins deste artigo, autoridade competente é o ordenador de despesa,
agent.~ da administração investido legalmente na competência para assumir obrigações em
nome da entidade governamental, que responderá pelos atos de sua gestão.

§ 2° A ordenação de despesa poderá ser objeto de delegação, mediante ato
próprio.

§ 3° A delegação a que se refere o parágrafo anterior não exime o ordenador de
despesa da responsabilidade diante dos atos praticados pela autoridade delegada.

§ 4° Os empenhos de despesa classificam-se em:

I - ordinários, quando destinados a atender despesa cujo pagamento se processe
de uma só vez; e

II - globais, quando destinados a atender despesas sujeitas a parcelamento, pelo
seu valor conhecido ou estimado.

Art.117. Nenhuma despesa será executada sem prévia autorização na lei orçamentária e nos
créditos adicionais, observando-se as disposições desta Seção.

Art. 118. A execução de despesas obedecerá às determinações constitucionais, das leis
orgânicas municipais e demais disposições legais, bem como de contratos e convênios.

Parágrafo único. A unidade orçamentária poderá descentralizar a execução
orçamentária transferindo recursos a unidades gestoras, que. ficarão responsáveis, pet1IIlte a
mesma, pelo fiel cumprimento do mandato recebido e pela prestação de côntas.

Art. 119. Para cada empenho será extraído um documento, denominado Nota de Empenho,
que indicará o nome do credor, a especificação e o valor da despesa, bem como a dedução
deste do saldo da dotação orçamentária própria

§ 1° Será permitido o empenho em nome de mais de um credor, nos casos de
despesa de pessoal ou com serviços de natureza eventual prestados por pessoas fisicas, bem
como em outras situações definidas em legislação própria

§ 2° É facultada a emissão de Nota de Empenho nas seguiJites hipóteses:

I - despesas com pessoal e seus encargos;

II - contribuições compulsórias;

m - despesas com amortização, juros e serviços de empréstimos e
tiniin:ciameÍltos obtidos;

IV - despesas decorrentes de contratos e aquelas definidas na lei como
despesas sob o regime de adiantamento ou suprimento de fundos;

v - despesas provenientes de transferências por força de mandamento
constitucional e da Lei Orgânica Municipal;

29



30

VI - despesas provenientes da execução de convênios, consórcios, contratos,
acordos ou ajustes, entre entidades de dueito público interno;

vn outras despesas que vierem a ser definidas na legislação de cada esfera de
Governo.

§ 3° Nos casos previstos no parágrafo anterior, os empenhos de despesa e os
procedimentos de contabilidade terão como base legal os próprios documentos que deram
origem às despesas. '

Art. 120. O empenho de despesas não poderá exceder os limites das dotações, em cada
orçamento e nos créditos adicionais

Parágrafo único. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

Art. 121. Fica vedado, no último trimestre do mandato do titular de cada Poder, empenhar
despesas cujo valor seja maior do que as previstas para o periodo, de acordo com a
programação de recursos estabelecida nos termos do art.ll O.

§ l° O titular do Poder Executivo não poderá assumir, nos quatro últimos
meses do seu mandato, por qualquer forma, empréstimo para pagamento após o seu término,
ressalvados os casos em que haja autorização legislativa específica, incluindo....se nesta
vedação as operações por a.1tecipação de receita

§ 2° Consideram-se nulos os atos praticados em desacordo com as disposições
deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do agente ordenador prevista em lei.

§ 3° As disposições deste artigo não se aplicam nos casos de guerra, comoção
interna e de calamidade pública

Art. 122. O pagamento das despesas será autorizado e efetuado após sua regular liquidação,
que consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e
docllmentos comprobatórios dos respectivos créditos, o cumprimento efetívo das condições
contratuais ou conveniadas e de dispositivos constitucionais e legais.

§ 1° Poderá haver adiantamento de contratos e convênios, acordos ou ajustes,
desde que as partes intervenientes assim o tenham estabelecido.

§ 2° A verificação do direito do credor tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

11 - o valor a pagar;

III - a quem·se deve pàgar.

} 3° A liquidação terá por base:

I - as Constituições, 'aS' leis especificas, o contrato ou' outro documento de
qualquer natureza, inclusive o referente a adiantamentos por serviços e obras a executar e
IÍ1ateriais ou bens a entregar;

11 - a Nota de Empenho ou os docwnentos, revestidos das formalidades legais,
que comprovem o dire'íto adquirido;' ;, '

III - a verificação fisica do cumprimento efetivo das condiçõescontratuais ou
conveniadas.

§ 4° O pagamento das despesas efetuadas sem o adimplemento das condições
estabelecidas 'neste artigo acarretará, à autoridade q~e' o determinou, responsabilidade
criminal, na forma da lei. ' .. "



Art. 123. É vedado o pagamento de despesa orçamentária sem prévia liquidação.

Art. 124. O empenho deverá corresponder a obngação e compromisso efetivamente
assumidos pelo ordenador de despesas.

§ 1° O valor do empenho de despesa cancelado no exercício será revertido à
dotação de origem.

§ 2° O cancelamento de compromissos e obrigações a pagar por prescrição ou
outros motivos será convertido ao patrimônio como variação extraordinária

Art. 125. A autorização de pagamento é o ato exarado por autoridade competente
determinando que a despesa seja paga '.

Art. 126. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria ou ainda por
estabelecimentos bancários credenciados, após sua regular liquidação na forma estabelecida
no art. 122. .
Art. 127. Os órgãos QU entidades públicas poderão manter um fundo de caixa, fixo ou
rotativo, para pagamentos de pequena monta e outros, na forma definida em lei.

Parágrafó único. Não se concederá reposição ao fundo de caixa enquanto não
houver comprovação da aplicação dos recursos.

Art. 128. Poderá ser concedido suprimento de numerário a funcionários, a critério do
ordenador de despesa, ~recedido de reserva da parcela na dotação própria,' quando não possa
subordinar-se ao processo normal de aplicação, nos seguintes casos:

I - despesas de viagens ou serviços especiais ·que exijam pagamentos em
espécie; e

11 - despesas de caráter reservado, conforme definir a lei.
r .

§ 1° Não se fará O suprimentó a funcionário em alcance nem a responsável por
dois suprimentos.

§ 2° A concessão do suprimento será regulada por lei em cada esfera
governamental.

§ 3° O valor do suprimento de que trata este artigo será levado à
responsabilidade do agente, devendo ser baixada após a apreciação e aprovação da prestação
de contas.

§ 4° Somente após a aprovação da prestação de contas é que se procederá à
apropriação das despesas.

Art. 129. À exceção dos créditos de natureza alimeritícia, os pagamentos devidos pela
Fazenda Pública em virtude de sentença judicial, far-se-ão exclusivamente na ordem
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais
abertos para esse fim.

§ 1°É obrigatória a inclusão, no orçaffiento das entidades de direito público,-de
dotação necessária ao pagamento dos seus débitos constantes' de precatórios judiciários
apresentados até 1° de julho, data em que terão atualizados os seus vàlores, fazend<rseo
pagamento até o fina1 do exercício seguinte.

§ 2° As dotações de que trata o § 1° deverão constar expressamente no.projeto
de lei orçamentária antial em categoria programàtica própria. '.

§ 3° As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados ao
Poder Judiciário, recolhend<rse as importâncias respectivas à repartição competente.
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§ 4° Caberá ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão' exeqüenda .
determinar o pagamento segundo as possibilidades do depósito e autorizar, a requerimento do
credor e exclusivamente quando preterido o seu direito de precedência, o seqüestro da quantia
necessária à satisfação do débito.

SEÇÃO V
DA DÍVIDA ATIVA

Art. 130. Os créditos dà Fazenda Pública, de natureza tributária e não tributária, serãO
escriturados como receita 40 exercício em que forem arrecadados.-,

§ 1°Os crédiÍos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso dó prazo para
pagamento, serão inscritos, na forma de legislação própria, como dívida ativa, em registro
próprio, após apurada sua liquidez e certeza, ea respectiva receita será escriturada a esse
título.

§ 2° Dívida ativa tributária é o crédito da Fazenda Pública proveniente de
obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas.

§ 3° Dívida ativa não-tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais
como os provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei,
multas de' qualquer natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis, custas
processuaiS, preços de serviços prestados por estabeleciItlentos públicos, indenizações,
reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os
créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança,
aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais.

§ 4° O valor do crédito da Fazenda Pública em moeda estrangeira será
convutido ao correspondente valor na moeda nacional à taxa cambial oficial para compra, na
data da notifiéação ou intimação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua falta, na
data da inscrição da dívida ativa, incidindo, a partir da conversão, a atualização monebUia e os
juros de mora, de acordo com preceitos legais pertinentes ao débito tributário.

§ 5° A receita da dívida·ativa abrange os créditos mencionados nos parágrafos
anteriores, bem como os valores correspondentes à respectiva atualização monetária, a multa e
juros de mora e encargos.

SEÇÃO VI
DA DÍVIDA PúBLICA

Subseção I
Disposições gerais

Art. 131. A dívida pública compreende as obrigações financeiras assumidas em virtude de
leis, contratos, acordos, convênios ou tratados.

Parágrafo único. A dívida pública classifica-se em:

I - interna, quando contraída no mercado n~ional ou externa, quando contraída
. no exterior; e

II - flutuante ou fundada.

Subseçãoll
Da dívida flutuante

Art. 132. A dívida flutuante compreende os. compromissos exigíveis, cujo pagamento
independa de autorização orçamentária, assim entendidos:



1- o~ restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;

II - os serviços da dívida empenhados;·

1Il- as dívidas provenientes de empréstimos por antecipação de receita
orçamentária, contraídos para resgate até 31 de janeiro do exercícioseguinte; e

IV - os depósitos.

§ l° Constítuem depósitos os valores pertencentes a terceiros e confiados à
Fazenda Pública, bem como as retenções legais e contratuais.

§ 2° Os depósitos cujos prazos de levantamento ultrapassem o exercício
financeiro subseqüente são classificados como dívida flutuante de longo prazo.

Subseção IH
Da dívida fundada

Art. 133. A dívida fundada compreende os compromissos exigíveis vinculados a obras e
outros serviços, cujo pagamento dependa de ínclusão prévia no orçamento de dotações
específicas para o:; respectivos serviços da dívida

§ l° A dívida fundada desdobra-se em:

I - mobiliária, quando representada por títulos da dívida pública; e

II - contratual, se proveniente de operações de crédito contratadas com pessoas
jurídicas de direito público ou privado, cujos títulos de dívida são os próprios instnirnentos de
contrato.

§ 2° A dívida fundada serà escriturada com individuação e especificações que
permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, a aplicação do produto e
os respectivos serviços de amortização e juros.

§ 3° A dívida fundada serà classíficada como de:

I - curto prazo, quando as obrigações tiverem vencimento inferior a 360 dias;·e

11 -longo prazo, quando as obrigações tiverem vencimento superior a 360 dias:

TÍTULO III
DO CONTROLE E AVALIAÇÃO

CAPÍTULO I
DA CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS E DAS FUNÇÕES DA CONTABILIDADE

Art. 134. São objetivos da contabilidade governamental, mediante a manutenção de registros:

I evidenciar as operações realizadas pela entidade governamental e os ~us

efeitos sobre a estrutura dú patrimônio;

11 - evidenciar os recursos orçamentários vigentes, consignados aos vários
programas de trabalho, as alterações decorrentes dos créditos adicionais, a despesa
empenhada, liquidada e paga à conta desses recursos, e as respectivas disponibilidades; e

m - evidenciar perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de
qualquer forma, administrem fundos ou bens que lhes são confiados, bem como arrecadem
receitas l? efetuem ou ordenem despesas.
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Art. 135. São funções da contabilidade:

I - a manutenção dos controles necessários da situação e composição
patrimonial da entidade goyernamental e informar sobre:

a) os resultados obtidos pelas unidades orçamentárias nas atividades pelas quais
sã.0 responsáveis;

b) os direitos e obrigações de qualquer natureza resultantes de leis, contratos,
convênios, ajustes ou outros atos;

c) os bens e valores de qualquer natureza pertencentes ou confiados à guarda ou
custódia das entidades governamentais;

d) o custo dos serviços de qualquer natureza mantidos pela entidade
governamental;

e) a gestão dos fundos;

f) as receitas e despesas resultantes da execução orçamentiria;

g) as aplicações de despesas de capital geradoras de bens de uso comum;

h) os resultados obtidos em cada área de atuação governamental;

i) os ativos destinados ao desenvolvimento das atividades em cada setor ou
áreas de atuação governamental;

j) a movimentação de receitas de uma área para outra;

k) o resultado da gestão da entidade sobre o patrimônio público sob sua
responsabilidade;

II - a coordenação das atividades contábeis mantidas pelas unidades
orçamentárias subordinadas ou supervisionadas ou ainda relativas a fundo dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, a fim de integrá-las à contabilidade central;

fi - a análise e consolidação das CõiiiaS da entidade governamental central e
das entidades descentralizadas e supervisionadas;

IV - o relatório sobre a gestão anual;

v - a tomada de contas dos agentes responsáveis por bens, dinheims públicos
ou obrigações assumidas pela Fazenda Pública, ressalvada a competência do Tribunal de
Contas ou órgão equivalente; e

VI - a elabofilção de demonstrações contábeis, da dívida flutuante e fundada,
das notas explicativas e demais relatórios previstos nesta Lei e na legislação supletiva
necessários às prestações de contas dos responsáveis.

§ 10 O Poder Executivo fixará índices de desempenho, os quais serão
utilizados na apuração dos resultados por área ou setor de atuação governamental, em função
da qual serão apuradas responsabilidades.

§ 20 A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das
funções de controle prévio, conc.?rr.Utante e subseqüente em todos os Poderes.

SEçÃon
DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Art. 136. A escrituração contábil da entidade governamental será mantida em registros
permanentes, com obc!díência aos princípios fundamentais da contabilidade, às norrilas



brasileiras de' contabilidade, aos preceitos supletivos desta Lei e da legislação vigente,
devendo observar métodos e critérios contábeis uniformes.

§ 10 O método das partidas dobradas será o utilizado para os registros das
transações governamentais.

§ 20 Excluindo-se o determinado no parágrafo anterior, as modificações em
métodos ou critérios contábeis que possam ter efeitos significativos nos resultados obtidos e,
conseqüentemente, nas demonstrações orçamentári!\S, contábeis e financeiras serão indicadas
nas notas explicativas.

§ 30 A contabilidade manterá registros auxiliares ou analíticos, a ftrn de atender
a determinações da administração da entidade e da legislação que prescrevam métodos ou
critérios contábeis diferentes ou determinem a elaboração de outras demonstrações, sem
modificação da estrutura da escrituração principal.

Art. 137. A escrituração dos fatos administrativos será efetuada em moeda nacional.

§ 10' As operações em moeda estrangeira serão convertidas para a moeda
nacional ao câmbio do dia, fazendo-se-lhes menção na escrituração.

§ 20 Nos balanços ou nas demonstrações específicas, as obrigações em moeda
estrangeira serão indicadas ao lado da moeda nacional.

Art. 138. A escrituração será efetuada, em até um mês após o ato ou fato administrativo, sem
emendas ou rasuras que venham a-prejudicar o ato ou fato registrado.

§ 10 A escrituração utili.zani como ijvros básicos o diário e o razão, podendo
utilizar meios eletrônicos com o objetivo de melhorar a informação e o controle.

§ 2° A escrituração será efetuada por meio que vise a facilitar sua
materialização com rapidez e clareza.

§ 3° A documentação comprobatória das operações deverá ser mantida em
arquivo próprio, à disposição para averiguações.

SEÇÁOIlI
DAS CLASSIFICAÇÕES

Art. 139. A contabilidade fará os registros analíticos e sintéticos dos bens, direitos e
obrigações integrantes do patrimônio da entidade.

§ 10 As receitas e as despesas serão registradas de acordo com as especificações
e detalhamentos constantes da lei orçamentária anual. -

§ 2° Os bens, direitos e obrigações serão registrados com indicação dos
elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles, dos devedores e dos
agentes responsáveis pela sua guarda, administração, realização e aplicação.

Art.140. Os bens, direitos e obrigações serão escriturados nos seguintes grupos:

I-Ativo:

a) financeiro, que compreenderá as disponibilidades monetárias e os direitos
realizáveis no exercício seguinte;

b) realizável a longo prazo, que compreenderá os direitos realizáveis após o
término do exercício financeiro seguinte;

c) permanente, 'lue compreenderá a infra-estrutura material e tecnológica
utilizlida nas atividades governamentais, bem como os investimentos feitos em entidades de
nanrr.eza econômica; -
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II - Passivo:

a) financeiro, que compreenderá as obrigações assumidas atra' 6 de
financiamentos para aquisições de bens e serviços, inscritos no Ativo, quandose'venr<:I\'" no
exercício seguinte; por retenção em decorrência de leis, contratos, convênios' e, ~3S

exigências, bem como os empréstimos por antecipação da receita;

b) permanente, que compreenderá as obrigações constituidas Pela dívida
fundada vinculadas a obras e serviços públicos, e outras que dependam de autorização
legislativa para amortização ou resgate, classificando-se do seguinte modo:

I. na divida fundada de curto prazo, as obrigações que se vencerem no
exercício financeiro seguinte;

2. na dívida fundada de longo prazo, as obrigações que tiverem vencimento em
prazo posterior ao término do exercício financeiro seguinte;

c) resultados de exercícios futuros, que compreenderá entradas de valores e
outras situações que possam ocorrer cujas classificações nas contas definitivas dependerão de
decisões futuras;

m- Salde. Patrimonial, que representará o patrimônio líquido da entidade;

IV - Contas de compensação - Ativo e Passivo - que compreenderá bens,
valores, obrigações e ~ituações não compreendidas nas classificações anteriores e que,
medillla ou indiretamente, possa vir a afetar o patrimônio; e

v - Variações Patrimoniais, que compreenderá a receita, custos e despesas do
exercício, bem como as variações extraordinárias que possam ocorrer no período.

Parágrafo único. Quando o saldo patrimonial se apresentar negativo, seu valor
se refletirá no Balanço Patrimonial como conta retificadora no Patrimônio Líquido.

SEÇÃO IV
DAS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, CONTÁBEIS E FINANCEIRAS

Art. 141. Ao fim de cada exercício financeiro, a contabilidade elaborará, ~m base na
escritwação .mantida pela entidade, as sêguintes. demonstrações, que deveiãó éVidenciar a
situação do patrimônio e as mutações' ocorÍidas nó exercício, bem cóm'ó"!a' execução
orçamentária:

I - Balança Orçamentário;

II - Balanço Financeiro;

m- Balanço Patrimonial; e

IV - Demonstrações~ ;VariflÇôes Patrimoniais.

§ 1° As demonstrlições ~cada ex~ícioserão pubUcadas com indícação dos
valores correspondentes das demonstraçõeS do eXercíCio anterior. ..,.

§ 2° Nas demonstrações, tanto as contas semeíhanteS'quanto os pequenos
saldos poderão seragniPlldos,.sendo.9,!-e,.ospequenossaldospod~ sê-lo desde que se
indique sua natureza e nãO u1lIÍÍpàssem Uni dééimo do valor dõreSPectrvo grupo de contas,
sendo vedada a utilização de designações genéri~çomopiy~rsas Contas ou Contas
Correntes. '. .-.... .

§ 3° A conta de que trlita;b'·plll'ág:ráfoi'.iÚ1~()t Será evidenciada em Nota
Explicativa, que acompanhará a demonstração correspon<.iente.

• .... -. ; _~ T' ~ ..~ .c: '. .-. _o.

§ 4° As colltas que não pud~m sei:A~~ o~ em derpoT!SJrações
complementares, que acOmpanharão o Balanço PatrimoníàI e li pr'éStaçãO deconiáSai:i~



Art. 142. A execuçãO orçamentária será demonstrada no Balanço OrçameiiÍário, onde se
ressaltará a receita e a despesa previstas e as realizadas, por órgão e função.

Art.143. O Balanço Financeiro demonstrará o movimento financeiro através da tesouraria,
indicando os recebimentos e pagamentos de qualquer natureza, conjugados com os saldos em
espécie provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o exercício seguiqte.

Art. 144. Os elementos que constituem o patrim:ônio serão refletidos no Balanço Patrimonial
pelas contas que os registram. agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da
sua estrutura de acordo com o art. 140, tal como segue:

I-Ativo:

a) Financeiro;

b) Realizável a Longo Prazo;

c) Permanente; e

d) Compensação;

U-Passivo:

a) Financeiro; e

b) Permanente:

I - Dívida Fundada de Curto Prazo; e

2 - Dívida Fundada de Longo Prazo;

m- Saldo Patrimonial;

IV - Resultados de Exercícios Futuros; e

v- Compensação.

Art.145. As alterações da situação líquida serão indicadas na Demonstração das Variações
Patrimoniais, que terá a seguinte estrutura:

I-Ativas:

a) Resultantes da Execução Orçamentária: Receitas Correntes e de Capital;

b) Mutações Patrimoniais;

c) Independentes da Execução Orçamentária; e

d) Resultado Patrimonial: Déficit.

U- Passivas:

a) Resultantes da Exeéução Orçamentária: Oespesas Correntes e de Capital;

b) Mutações Patrimoniais;

c) Independentes da Execução Orçamentária; e

d) Resultado Patrimonial: Súperâvit.

';Art.I46. As demonstrações contábeis serão complementadas pelas seguintes demonstrações:
~J;' ..' •
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I - Demonstração da Dívida Ativa;

n- Demonstração da Dívida Flutuante;

m- Demonstração da Dívida Fundada; e

IV - Demo~ções das Mutações Patrimoniais.

Parágrafo único. As demonstrações referidas nos incisos de I a IV obedecerão
aos seguintes critérios: .

a) a demonstração da Dívida Ativa evidenciará, independentemente de sua
natureza, os direitos constituídos pela Fazenda Pública;

b) a demonstração da Dívida Flutuante evidenciará as dívidas resultantes, ou
não, da execução orçamentária;

c) a demonstração da Dívida Fundada evidenciará o Passivo Permanente,
Intemo e Externo, a curto e longo prazo, as origens e as destinações respectivas; e

d) a demonstração das Mutações Patrimoniais evidenciará as modificações de
natureza qualitativa, mensuradas monetariamente, no patrimônio.

Art. 147. As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros
analíticos ou demonstrações contábeis necessários aos esclarecimentos da situação
patrlmonial e dos resultados do exercício.

Parágrafo único. As notas explicativas deverão indicar:

I - os principai~ critérios de avaliação dos elementos patrimoIDalS,
especialmente estoques, dos cálculos de depreciação, amortização e exaustão, de constituição
de provisões para encargos ou riscos e dos ajustes para atender a perdas prováveis na
realização dos elementos do ativo;

Íl- os montantes dos recursos aplicados na compra, construção ou fabricação
.de bens de USO comum;

m - os investimentos em entidades estatais e empresas do setor privado,
quando relevantes;

IV - o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações;

v - os ônus constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a
ten:eiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes, ainda que não consignadas na
execução orçamentária; . .

VI - a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a
longo prazo;

vn - os ajustes de exerçlci?~;anteriores;

vm - os eventos subSeqüentes à data de encerramento do exercício que
tenham ou possam vir a ter efeito relevante'sobre a situação financeira; .

IX - o montante das receitas .decapital que tenha efeito relevante sobre os
relatórios contábeis; e

.X - os montantes transferidos para entidad~ de gestão supervisionadas,. por
cumprimento de mandamentos constitucionais, de leis específicas e convênios com 0\ltras
entidades de direito público ou privado. .
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SEÇÃO V
DOS LEVANTAMENTOS, INVENTÁRIOS E AVALIAÇOES

Art. 148. A contabilidade procederá periodicamente ao confronto dos inventários fisicos com
os valores contábeis, especialmente no que se refere aos bens de uso especial e dominial e aos
direitos e obrigações de qualquer natureza da entidade pública.

§ 1° Os inventários a que se refere este artigo serão encaminhados pelos
responsáveis à contabilidade, nos prazos e nos casos estabelecidos pelo respectivo órgão
central.

§ 2° O não cumprimento do disposfo no parágrafo anterior importará em
tomada de contas, pelo controle interno, nos termos §"1° do art. 160.

..
Art. 149. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá aos seguintes critérios:

I - os direitos e obrigações, bem como os títulos de renda, serão avaliados pelo
seu valor nominal, feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente
na data do balanço;

11 - os bens móvêis e imóveis, independentemente de Sua finalidade. serão
avaliados pelo valor de aquisiÇão, ou pelo custo de produção ou de construção e corrigidos
pelos mesmo indices que se aplicarem ao setor privado;

III - os bens de almoxarifado, serão avaliados pelo preço médio ponderado das
compras;

IV - os valores que integram o subgrupo investimentos do Ativo Permanente
serão avaliados pelo custo de aquisição, ressalvada a hipótese de reconhecimento das
vari3ÇÕ!:S .ocorridas nos respectivos patrimônios líquidos das entidades onde houver
investimentos, através da contabilização do ganho ou perda por equivalência patrimonial, na
forma da legislação aplicável;

v - poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis, desde que
fundamentadas em laudos técnicos realizados por auditores independentes; e

VI - os bens, direitos e obrigações das empresas públicas.serão avaliados
segundo as regras estabelecidas neste artigo. .

§ 1° As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e valores em
espécie serão levadas à conta patrimonial.

§ 2° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos. quando em
moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das correspondentes importâncias em moeda
nacional.

§ 3° Serão elaboradas demonstrações orçamentárias, financeiras, patrimoniais e
gerenciais com base em moeda com valores constantes, sempre que também for exigido do
setor privado, complementarmente às demonstrações previstas na seção IV deste Capítulo.

§ 4° As perdas e os bens considerados inserviveis, identificados nos
inventários, somenté serão levados à conta patrimonial com justificação do órgão responsável
pelo controle, nos termos da legislação aplicável ao assunto:.

SEÇÃO VI
DAS DEPRECIAÇÕES

Art. 150. A diminuição do valor dos bens de uso especial, por desgaste, perda de utilidade por
uso, ações da natureza ou obsoles-:ência, será contabilizada como depreciação.

§ 1° As bases e taxas para contabilização, serão estabelecidas pelo órgão central
de contabilidade, devendo observar a convenção da consistência e uniformidade.
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§ 2° A quota de depreciação contabilizada será refletida no Balanço Patrimonial
como conta retificadora dos bens a que corresponda

SEÇÃO VII
DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Art. 151. As entidades da administração indireta manterão contabilidade própria
individualizada., nos termos deste Capítulo.

Art.. 152. Os orçamentos e as demonstrações contábeis, financeiras e orçamentárias das
autarquias. fundações e empresas públicas'instituídas pelo Poder Público obedecerão aos
padrões e normas estabelecidos nesta Lei. ..

§ l° RessaIvados os demonstrativos que integram o orçamento de investimento
das empresas estatais, os orçamentos e as demonstrações da sociedades de economia mista
obedeCerão aos padrões e normas estabelecidosna legislação própria.

§ .2° As· empresas públicas deverão realizar auditoria "externa, bem como
publicar seus .balanços, nos mesmos prazos estabelecidos .para as sociedades de economia
mistà. .
Art.. 153; As demonstrações do encerramento do exercício das entidades da administração'
indireta integrarão a prestação de contas anual a ser apresentada pelo chefe do Poder
ExecUtivo. .

Parágrafó único. Os orçamentos e as demonstrações contábeis, financeiras e
OIÇlUI1entárias de encerramento de exercício das entidades que obedecem aos padrões e
normas desta Lei se consolidarão com os da respectiva entidade supervisora.

Art. 154. A apresentação dos orçamentos e das respectivas demonstrações de encerramento de
I.lXe1'Cfcio. para fins de integração à prestação de contas, obedecerá aos prazos determinados
nas constituições e nas Lei Orgânicas Mwúcipais.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a lei determinar, as demonstrações
contábeis, financeiras e orçamentárias serão remetidas, para fins de consolidação, análise e
avaliação de desempenho, ao órgão de contabilidade da entidade central da administração
pública.

SEÇÃO VIII
DO RESPONSÁVEL PELA CONTABILIDADE

Art. 155. A responsabilidade pela contabilidade da entidade caberá a profissional legalmente
habilitado.

§ l° Todas as demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras serão
devidamente assinadas pelo responsável pela contabilidade, que responderá pelas informações
nelas contidas.

§ 2° A omissão ou falseaménto doloso da informação na escrituração ou nas
'demonstrações, a qualquer título, sujeitará o titular da contabilidade à responsabilidade
solidária por qualquer ato ou fato que venha a provocar danos ou prejuízo ao patrimônio da
entidade.

§ 3° Os livros de contabilidade serão autenticados, c as suas folhas numeradas e
nabricadas pelo responsável da contabilidade.

Art. 156. O disposto no artigo anterior não impede a contratação de consultoria, auditoria ou
perícia contábil, ou de qualquer outra natureza, que vise ao aperfeiçoamento ou à melhoria das
condições de funcionamento da administração, ou à solução de pendências ou litígios de que
faça parte a administração pública.
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CAPÍTULO 11
DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA, CONTÁBIL E ORÇAMENTÁRIA

SEÇÃO I
.DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 157. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das
entidades da administração direta e indireta, quanto aos aspectos de legaUdade, legitimidade,
economicidade, operacionalidade, aplicação das subvenções e renúncia de receita será
exercida pelo Poder Legislativo, mediante o controle externo, e pelo sistema. de controle
interno de cada Poder.

§ l° A atividade de fiscalização de que trata este artigo, a cargo do Poder
Legislativo, .será exercida com awcmo do Tribunal de Contas, do Conselho.de Contas do
Município, ou órgão equivalente criado por lei especialmente para esse fim. .

§ 2° Prestará contas qualquer pessoa fisica ou entidade pública que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais ela
responda, ou quem em nome dela assuma obrigações de natureza pecuniária.

§ 3° Estão sujeitos à fiscalização os agentes da administração que sejam
responsáveis por arrecadação de receitas, por suprimentos de fundos, por fundo fixo ou

rotativo de caixa, guarda ou custódia de dinheiro, bens e valores pertencentes ou confiados à
Fazenda Pública, bem como aqueles que determinem ou ordenem despesas, seja por
competência originária, seja por competência delegada.

§ 4° Para atender aos objetivos de que trata este artigo, a fiscalização terá por
base a escrituração contábil, as demonstrações orçamentárias, financeiras e patrimo_ bem
como os relatórios de execução e acompanhamento de projetos e de atividades.

§ 5° Os resultados alcançados pelos contratos de gestão serão objeto de
fiscalização pelos órgãos de controle interno e externo, devendo o resultado, na oconência "de ".
anormalidades ou irregularidades, ser comunicado também à comissão legislativa encarregada
de examinar a matéria orçamentária

SEÇÃO 11
DO CONTROLE INTERNO

Subseção I
Disposições preliminares

Art. 158. O controle interno compreende o plano de organização e todos. os métodos e
medidas adotados pela administração governamental para salvaguardar seus ativos,
desenvolver a eficiênci~ naS operações, estimular o cUlI\primento das políticas~
prescritas e verifi"car a eXátidãõ e fidelidade dos dados éontábeis e a exação no cumprimento
da~L - - o' "

§ 1° O controle interno deverá.set exercido em todos OS niveis° e em todos os
órgãos, compreendendo, particularmente:

a) controle, pela chefia competente, da execução dos programas e dâ
observância das normas que orientam a atividade específica do órgão controlado;

b) o cóntrole, pelos órgãos de cada sistema, da observância das l'IOnDlIS gerais
que regulam o exercício das atividades auxiliares;

c) o controle das aplicações dos dinhclros públieos e d!\ gusrda doa I:lcas
pertencentes à administração pelos"órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditOria;

d) a fiscalização da execução contratual de serviÇO!! públicos ClIIIlCedidoe.
permitidos ou autorizados.
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§ 2° o. trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de

processos e supressão de controles que se revelarem puramente formais ou cujo custo seja
.comprovadamente superior ao risco.

Subseçioll
Do controle da execução orçamentária

Art. 159. o. controle·da execução orçamentária tem por finalidade verificar:

I - a legalidade dos atos de que resultem arrecadação da receita e realização de
despesàs, e em surgimento ou extinção de direitos e obrigações;

n - a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por
dinheiros, bens e valores públicos;

m - o cumprimento do plano plurianual e das diretrizes orçamentárias, do
programa de trabalho, expresso em unidades monetários e, em outras unidades previamente
determin8d8s, na realização de despesas de capital e outras delas decorrentes; e

IV - a efetividade, a viabilidade, a eficácia, a eficiência e a economicidade da
gestão dos agentes públicos ou políticos responsáveis por bens e valores públicos e pela
execução das Dietas, programas e orçamentos.

Subseçiom
Da integração do controle interno

Art. 160. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de ferma integrada,
sistema de controle interno, com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e na lei de
cwc:aizes orçamentárias e a execução dos programas de governo expressos nos orçamentos
fiscal. de investimento das empresas estatais e da seguridade social por critérios previamente
estabelecidos;

n - comprovar a legalidade, a legitimidade, a economicidade e avaliar os
resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e
operacional dos órgãos e entidades que lhes são subordinados, inclusive daqueles da
administração indireta, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito
privado;

m - exercer o contro.e das operações de crédito, avais e garantias, bem como
dos direitos e obrigações das ~tidades públicas;. .

IV - verificar o cumprimento de todos os prazos estabelecidos nesta lei
.co.mplementar.

§ 1.0 Além da prestação de contas anual, ou por fim de gestão, poderá haver, a
qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por
~ bens e valores pú"Jicos.

§ 2" Os responsáveis pelo controle interno, ao· tomarem conhecimento de
quaÍqucr inegulari!lade DO QUC tange aos aspectos referidos no inciso n deste artigo, dela
darIo conhecimento ao supervisor do órgão ou entidade, ao órgão central de controle"interno e
ao Tribunal de Contas ou ao ConselhQ de Contas do Município, ou órgão equivalente, sob
pena de responsabilidade solidária.

§ 3° Aos órgãos setoriais e central incumbidos da elaboração da proposta
"~ ou outro indicado na legislação, caberá o controle estabelecido no inciso I deste
artiao·

Art. 161. A veriJic:açIo dos atos de eXecução orçamentária será prévia, çoncomitante e
subseqtIentc.



Art. 162. Caberá ao Poder Executivo, através de seu órgão central de contabilidade,
estabelecer normas para:

I - consolidação das demonstrações mensais da execução orçamentária,
financeira e patrimonial de todos os Poderes, visando à elaboração do balanço geral e da
conseqüente prestação de contas anual;

II - publicação, até trinta dias após o encerramento de cada. bimestre. de
relatório resumido da execução orçamentária, consolidada na forma do inciso anterior; e

m- inscrição em Restos 'a Pagar de empenhos não liquidados, estabelecendo
também as normas de sua fiscalização a serem seguidas pelo controle interno.:,

Art. 163. Compete aos órgãos de contabilidade ou de auditoria onde houver, verificar o
cumprimento dos limites das cotas orçamentárias atribuídas a cada órgão, através de sistema
instituído, para esse fim, pelos órgãos competentes.

Art. 164. Os órgãos de corltabilidade e de auditoria interna atuarão também como apoio aos
demais órgãos do controlé interno edo controle externo, na missão institucional a eles
atribuída, visando à avaliação do cumprimento das metas, execução de. programas e
orçamentos, e na verifiCl,lção da eficiência e da eficácia, segundo os aspectos de
economicidade, legalidade eefetividade da gestão orçamentária, financeira e 0PeracioIiaI dos
órgãos da administração pública, da aplicação dos recursos públicos e controle das operações
de crédito, direitos e obrigações do Estado.

SEçÃom
no CONTROLE EXTERNO

Art. 165. O Poder Legislativo exercerá o controle externo, curn a finalidade de verificar a
probidade da administração, a guarda e o legal. emprego dos dinheiros púl:llicos, e o
cumprimento do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do programa' anual de
trabalho expresso nos orçamentos fiscal, de investimento das empresas.estatais e da
seguridade social.

.' Parágrafo único. O controle externo,a' Cargo do Poder LegiJlIativo,. setá
exercido diretamente ou com o auxílio do Tribunal de Contas, ou órgão equivalente, das três
esferas de governo, tendo como objetivo: '. '

I - obter informações para respaldar a apreciação e o julgamento das contas das
entidades governamentais e dos agentes da administração direta e indireta responsáveis por
arrecadação da receita, execução de despésas, .gUa.rCUi 'oú custódia de bens pertencentes ou
confiados à fazenda Pública, e daqueles que derem causa a perda, extravio ou óutra
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;

II - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, .finailCeira,
orçamentária, operacional e patrimonial, inclusive quando. requeridas pelas comissões técnicas
ou de inquérito, naS unidades orçamentárias; . ". .

m- toInada de contas especial, a ação deterininada peló Tribunal deCorlias ou
autoridade competente ao órgão central do controle interno, ou .equivalente, para adotar
providências, em. ~ter'de urgência, .nos casoS previstos na legislação em vigor, para
apuração dos fatOs; identificação dos responsávCis e q1iahtifiCaÇão pecuniárüido"daDO;" .:
; , . ,:: . . '. , ;. -:; '.' " ". .'...... '~.' .

IV "'- obter nrl"oItt1aÇÕes sObre a c~êcução'de contratos de l:On~;pémnissão
e autorização de ~ços públicos. '. .... .... . .. .

~. 166. Estão sujeitos a Prestação de contas ou tomadas de contils,esó por decisão do
Tribunal de Contas ou órgão 'equivalente pódem ser liberados deSsa resPáriSabilidade' os
ordenadores de despesa e as pessoas responsáveis por bens e valores públicos. .

AJ::t. 167. Para os efeitos desta Lei, conceituam-5e:
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I - prestação de contas, o procedime..tr pelo qual pessoa fisica. órgBo ou

entidade, por final de gestão ou por execução de cont ) fonnal, no todo 011 em parte presta
contas ao órgão cOmpetente sobre a legitimidade e ee.momicidade da utili7Bção dos recursos
orçamentários e extra-orçamentários, bem como sobre !l fidelidade funêional e o programâ de
trabalho;

II - tomada de pontas, ação exercida pelo órgão competente para apmar a
responsabilidade de pessoa fisica. órgão ou entidade que deixar de prestar contas e das que
derem causa a perda. extravio ou outra irregularidade de que resulte ou possa resultar dano ao
erário, devidamente quantificado; e

m- tomada de contas especial, a ação determinada pelo Tribunal de Contas ou
órgBo equivalente bll autoridade competente ao órgão do controle interno, ou equivalente, para
adotar providências, em caráter de urgência, nos casos'previstos na legis~ em vigor, para
apW'llÇão dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação pecuniária do dano.

Art. 168. As contas dos administradores e responsáveis por bens e valores públicos seriIo
.subinetidas anualmente ao sistema de controle interno e serão, através de amostragem.

subinetidas ao. julgamento do Tribunal de Contas· ou órgão equivalente, sob forma· de
prestação ou tomada de contas, organizadas de acordo com as normas estabelecidaS nesta lei
ou e;m ato próprio.

§ 10 Serão incluídos nas prestações e tomadas de contas todos os recursos,
orçamentários e extra-orçamentários geridos ou não, pc;la unidade ou entidade.

§ 20 As contas, depois de examinadas, ficarão arquivadas no' sistema de
controle interno por dez anos à disposição do Tribunal de Contas ou órgão equivalente para o
exame de que trata o "caput" deste artigo.

Art.169. Integrarão a prestação e a tomada de contas, inclusive a tomada de contas.especial,
os seguintes elementos:

I - relatório de gestão, acompanhado das demonstrações contábeis e
orçamentárias dos órgãos da administração direta e indireta, dos fundos mantidos em um e em
outro, e das demonst:raçõês collSQlidadas, inclusive das respectivas notas explicativas;

II - relatório do tomador das contas, quando couber;

. m - relatório e parécer de audÍtoria, com o~ do dirigente' do órgBo
centrill.·de controle interno em que se consignará qualquer irreguIaridadeconstatada,
indicándo-se as medidas adbtadas para corrigi-las; . . . .

IV - pronunciamento da autorida4e c;o1ll~~ ~ ea.t!a POder .e doTn"bunal
de ContaS ou órgão equivalente, bem como dasentidâde.s da administração 4iretlÍ, indinlia e
dos fipldos; e . .

V - quaisquer outros' documenk!s ou informaÇões que o' couboleextemo
entenda necessários para o seujulgamento.

",'"" . . , .. .-

Art.. '170.' As prestações, as to~ de ~ntas ou' ro'~ de~.~ ~ .
elaboradas por ocasião_~eum dos seguintes ev~tos:

I - encerramento do exercício financeiro;

II - ténnino de gestão, quando esta não coincidir com o exercício financeiro;

m- execução,.no todo ou em parte, de contnúo fonnal;

IV - comprovação de aplicação de suprimento de fundos, quando as contas do
responsável por ele forem impugnadas pelo ordenador de despesa; . .



v - no processo administrativo em que se apure extravio. perda, subtração ou
deterioração culposa ou dolosa de valores. bens ou matenais do estado. ou pelos quais esta
responda; .

VI - imputação. pelo controle externo. de responsabilidade por despesa ilegal,
ilegítima ou anti-econômica;

vn - casos de desfalques. desvio de bens e de outras irregularidades de que
resulte dano an erário;

VIII - outros casos previstos em lei ou regulamento.

Art.171. Além do relatório anual sobre a prestação de contas do chefe do Poder Executivo. o
Tnllunal de Contas. ou órgão equivalente. encaminhará ao Poder Legislativo:

I - os pareceres conclusivos sobre as' contas das entidades da administração
indireta,~ conhecimento quando aprovadas, ou para apreciação quando envolver ressalvas;

, n - os resultados de tomadas de contas especiais relativas a unidades ou
entidadeS d!ladministração direta e indireta que apresentem irregularidades materiais ou lesão
ao erário; ,

,. III - pareceres anuais sobre a execução dos contratos de concessão. permissão
ou àutorizàção de serviçospúblicos, quando apresentem irregularidades;

, • ,IV - parecer anual sobre a execução dos contratos de gestão firmados pelo
Poder Exeeunvo com as entidades de administração indireta, firmados nos termos do art. 36
da presente'lt~i. no prazo de setenta e cinco dias após o encerramento do eiceicicio finaI1ce~;

'_o _" •

, V -:- integra dos relatórios operacionais realizados por iniciativa própria do
Tribunal ouJ,ór Solicitação do Poder Legislativo. '. , , .'

Art.172; 'No exercício do acompanhamento e da fiscaliZação orçamentária, será assegurado
ao pOder Uglslativo acesso irrestrito. para fins de consiJIta, aos sistemas de Controle de
execução orçáifiériiári8. e financeira e de previsão de receitá.' . ,n ' . '

Art.173. O Poder Executivo. através doseu órgão'de planejamento' e de orçamento. deverá
atendçr,. no PlJlZO de dez diasúteis, contados da data de recebime~to.as solicitações de
info~: enCaminhadas pelo Presidente da comissão legislativa encartegada de examinar
as matériaS â~ qué fiàtà esta Lei. ..', .,'

Art. ~?~. 'OJ?~er'Ex!lCutivo colocará à disposi~ do .Poder Legislativo. até vinte e quatro
hoJ'llli iípós a.pU,bliçaçãQ' do relatório a que se refere o art. 165, § 30 da Constituição, os dall0S

relativÓs á ' éxecuÇãô orçamentária do meSmo períOdo, na fonÍ1a. é como o graülÜ1
detalhamento peculiar aos quadros de detalhamento da deSpesa, mediante acesso aDÍplõ aOs
s~ de controle existentes no Poder Executivo.

:.l:~~,~" ,·~.I.'·_"I" •.•.>'.. '-': .'.-;",: ."" ,',

§ 10 O relatório de que trata o "caput"' Coíiterá' a eXecução dos'orçaiIÍenfus

~~,~~daJie}!~i~çlassifi~por: ""

I - grupo de despesa; ..; "

11- fontes;

v':'fuIição;

VI- programa;
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VII - subprograma.

-_..-
§ 2° lntçgrará·õ' relatório de execução orçamentária quadro comparativo,

discriminando para cada um dos níveis referidos no parágrafo anterior:

I - o valor inicial constante da lei orçamentária anual;

li - os acréscimos, cancelamentos. e .remanejamentos derivados de créditos
adicionais e outros procedimentos legalmente autorizlu:los;

lU - o valor autorizlu:lo,considerando-se os incisos I e 11;

IV- o valor empenhado até.o período.

§ 3° O relatório discriminará-as despesas com pessoal e encargos sociais de
modo a evidenciar os quantitativos despendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas
variáveis, encargos com pensionístas e inativos e encargos sociais para as seguintes
categorias:

I - pessoal civil da administração direta;

li - pessoal militar.

lU - servidores das autarquias;

N - servidores das fundações; _

v - empregados de empresas que integrem os orçamentos fiscal e da
seguridade social.

. § 4° No caso da União, o relatório conterá, ainda, um demonstrativo
.regionB.iiiado da execução do grupo de despesa "investimento".

§ 5° Além da parte relativa ~ despesa, o relatório de que trata o "Caput" deste
artigo conterá demonstrativo da execução da receita, de acordo com a classificação constante

do art 62, incluindo o valor estimàdo e o arrecadàdo no mês eo acumulÍldo no exercício,.bem
como informações sobre eventuais reestimatlvas. . ' ..

Art. 175. As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente,. 'àdisposição
da comunidade para exame e apreciação, podendo ela questionar-lhes a legifunídade, nos
termos da lei. . . .

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo; os MunicípiQs publi~
aviso comunicando o período, o loéal e o horário em que as cóntas eSfàrãO li diSposiçãQdos
interessados. : .

DISPOSIÇÕE.STRÁNSITÓRIAS E FlNAI~.

Art.176. Os Estados, o Distrito Federal e o~ Municípios, relativamente aos projetos de lei do
plano plurianual, de diretrizes orçam~ntárias, do orçamento anual e.do:l.créditos adiciQnais,poderão:' .. . "

I - aprovar outros p~s de encaminhamento iio Poder Legislativo,'d~~que
a tramitação das matérias naquele Poder não seja inferior a quarenta e cinco dias;

11.- adaptar àS necessidades e peculiariciad~I~s os d~onstrativoseXiIPdos



Parágrafo único. O Poder Executivo Federal, no prazo de novénta dias a
contar da publicação desta Lei, fará publicar modelos dos demonstrativos nela previstos. que
deverão orientar a elaboração dos demonstrativos das demais esferas de Governo.

Art. 177. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão um ano, a partir de sua
vigência, para se adaptarem às normas desta Lei.

Art. 178. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento,
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesa sem
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçanientária ou em desacordo com a
finalidade da autorização legislativa. .

Art. 179. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, em arquivo eletrônico, até
vinte e quatro horas após o encaminhamento à sanção dos autógrafos do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias, do projeto de lei orçamentária anual e dos projetos de lei de créditos
adicionais. os dados e informações relativos aos autógrafos indicando:

I - em relação a cada categoria de programação existente na proposta
orçamentária, os acréscimos e os decréscimos, por fonte, realizados pelo Poder Legislativo;

11 - as novas categorias de programação e, em relação a estas. os detalhamentos
fixados no § 2° do art. 33, as fontes e as denominações atribuidas.

Art. 180. Além dos demonstrativós previstos no § 5° do art. 33, o projeto de lei orçamentária
anual será acompanhado dos seguintes demonstrativos:

I - dos recursos destinados a irrigação, nos termos do art. 42, do Ato das
disposições constitucionais transitórias, por região;

11 - os recursos destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino
fundamental de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no art. 60, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias;

m - o impacto do Programa Nacional de Desestatização e dos respectivos
programas estaduais e municipais na receita e na despesa do exercício seguinte.

Art. 181. Ressalvados os que venham a ser ratificados por lei específica, nos termos dos arts
82 e 83, os fundos existentes na data da promulgação desta Lei serão automaticamente
extintos. no prazo de um ano a contar da sua vigência.

Parágrafo Ú!lico.. Na mensagem que-encaminhar a proposta de ratificação de
fundo existente, o Poder .Executivo incluirá relatório do desempenho do fundo nos últimos
três exercícios.

Art. 182. Continuam em Vigor as leis que aprovam planos plurianuais elaborados de acordo
com o inciso I do § 2° do art. 35 do AJQ' $ias .Disposições Constitucionais Transitórias,
devendo as normas coílstantes desta lei serem aplicadas aos projetos elaborados a partir de
sua vigência.

Art.ls3. O disposto no art. 27, § 3° se aplica a partir do exercício de 1998, inclusive.

Art. 184. Revogam-se li ~i r,.0 4.n,O, de 17 de março. de. 1964 e demais disposições em
contnúio. .

Art. 185. Esta lei entra em vigor no dia 1° de jane.iro do.ano seguinte ao de sua pubI1c8Ç&).
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JUSTIFICAÇÃO

INTRODUÇÃO

Decorridos oito anos de vigência das novas regras constitucionais. até o presente não
foi elaborada a nova lei complementar prevista para regular as finanças públicas, com especial
ênfase nos orçamentos, na contabilidade. na fiscalização e controles, tal como determinado
pelo art. 165,§ 9°, da Constituição Federal.

Este é o propósito do presente Projeto de Lei, elaborado por Subcomissão Especial da
Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, que
busca assim dar um passo definitivo, de importância fundamental e estratégica para a
institucionalização dos novos instrumentos e procedimentos estabelecidos pela Carta de 1988.

Com a nova lei, objetiva-se criar o referencial normativo para a retomada do processo
de planejamento no pais, que a partir da estabilização da moeda deve assumir caracteristicas de
longo prazo, e aperfeiçoar os mecanismos e procedimentos de estimação da receita e
discriminação da despesa pública. Igualmente, este novo e importante conjunto de normas
estabelecerá regras para a execução orçamentária que possibilite a simplificação das várias
peças que se complementam - o Plano Plurianual. a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei
Orçamentária Anual -. dando-lhes a transparência necessária. criando condições para o
conhecimento da verdade orçamentária pelo Congresso e pela Sociedade. possibilitando, dessa
forma, precisas informações sobre a situação do Tesouro e o estado das contas públicas, seu
financiamento e reflexos sobre a economia.

Do mesmo modo, visando aperfeiçoar o funcionamento da máquina governamental,
novos elementos de análise, avaliação e controle são estabelecidos, bem como promovidas
condições para a adequada e indispensável modernização operacional.

Pode-se afirmar que o presente Projeto de Lei atualiza as relações entre os Poderes
Legislativo e Executivo em matéria orçamentária, bem como entre o Poder Legislativo e seu
órgão auxiliar de controle externo, contribuindo assim para o aperfeiçoamento do processo
democrático em nosso pais.

As LINHAS BÁSICAS DO PROJETO

Na ausência da lei complementar, têm prevalecido até hoje as regras da Lei n°
4.320/64, recepcionadas pela nova Constituição - ainda que inúmeros de seus dispositivos
tenham sido revogados tacitamente por conflitarem com a Constituição Federal-, assim como
o que tem sido estabelecido, acada ano, pela LDO.

Por este motivo, a primeira preocupação fol verificar quais os dispositivos da
mencionada lei que, recepcionados pela Constituição, deveriam permanecer, com as
atualizações e aprimoramentos que a experiência do exercício da ação orçamentária
recomendava. Fez-se, também, uma seleção de dispositivos constantes das últimas LDO's que
deveriam assumir caráter permanente e que deveriam ser estendidos aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios.

Na condução desses estudos foram ainda de grande utilidade as propostas constantes
dos projetos de lei complementar nOs 222/90, do Deputado José Serra, e 163/93, do Deputado
Benedito de Figueiredo, apresentados na Câmara dos Deputados e 273/95, do Senador Lúcio
Alcântara, assim como de seu substitutivo apresentado na Comissão de Assuntos Econômicos,
pelo Senador João Rocha. Igualmente, constituiram-se em valiosos subsidios os anteprojetos
preparados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, pela Associação Brasileira de
Orçamento Público - ABOP e sua seção gaúcha e pe\o. Instituto Brasileiro de Administração
Municipal - IBAM.

PONTOS A DESTACAR

O presente Projeto de Lei Complementar busca enfrentar as principais questões que
preocupam os Poderes Executivo e Legislativo no que tange a qualificação do processo de
programação, execução e controle da gestão orçamentária e financeira nas três esferas de



governo. As inúmeras inovações embutidas no projeto têm por escopo alçançar os"squintl:s
objetivos principais: (i) a retomada do planejamento. com destaque pata oS 'esforços de
planejamento de longo prazo. (ii) a melhor utilização da LOO. capaátando-a' li antecipar
definições hoje tomadas apertas quando da apreciaçio do orçati1entó anual, (iü) mé(bor
organização do orçamento anual. possibilitando maior transpatjnáa~ ,dados e fomecendo
novos elementos de anâlise e avaliação e (iv) a busca da verdade orçamentária, especialmente
através da criação de mecanismos que garaittam a ex~ção do orÇàml!nlo nos termos em qué
é aprovado no Poder Legislativo.

As linhas gerais das inovações incorporadas neste novo marco legal estio descritas a
seguir.

A RETOMADA DO PLANEJAMENTO

o plano plurianual - PPA deixa de ser um programa de govemo e passá a Ser um
projeto de longo prazo. Com vigência de dez anos, o PPA 5Oli'e atualização a cada dois arios
com o acréscimo de exercícios para substituir os vencidos. A linguagem adotada no PPA é a
mesma do orçamento anual. favorecendo o .acompinlwnento de sua exeaaçioe a
compatibilização com a LOO e com a lei orçameniária anuáI.

O conteúdo básico da lei do plano plurianual passa a ser o' seguinte: (i)'cli8gnósaico .
global e diretrizes; (ii) objetivos. metas, custos é linanciamento por função, programa e
subprograma; (iii) aplicações por subprograma. distinguindo as despesas, de capital. as
decorrentes destas e as de duração continuada; (iv) receita prevista para cada um dos
exercicios do periodo, classificada nas principais rubricaS; (v) regionalização dos objetivos e
metas e das aplicações.

A proposta do plano plurianual será acompanhada de mensagem que conterá, além ele
outros, os seguintes elementos: (i) modelo de consistênc:ia macroeconômica~ as
repercussões sobre a economia das políticas fiscal e econômica; (ii) exposiçio' das poIlticas
social e regional; (iii) análise da. capacidade de endividamento e ele papmcnlo; (iv)
demonstrativo da execução do plano plurianual em vigor e (v) mtmos utilizadOs nap~
da receita.

A LDO ASSUME SEU VERDADEIRO PAPEL

A lei de diretrizes orçamentárias deixa de ser apenas a norma que estabelece regras .
para a elaboração orçamentária. como tem ocorrido até agorá e se transforma em instNmento
de definição dos grandes números do orçamento é de estabelecimento das bases das principais
políticas ligadas á questão fiscal: receita tributária, despesas de custeio e invesIimasIo,
endividamento. renúncia fiscal. incentivos e subsidios e previdênc:ia:

Entre os conteúdos principais da, LOO aparecem: (i) ias prioridades. as metas e os
quantitativos financeiros. para o exercicio subseqüente; dos subprogranias COIlSllllita do plano
plurianual; (ii) as despesas do exercício subseqüente por função e programa. classificadas por
grupo de despesa: (iii) sumário geral da receita segundo as principais rubricas; (iv)a1~ .
na legislação tributária e de contribuições; (v) limites orçamentários dos Poderes Legislativo,
Judiciário e Ministério Públíco; (vi) cO:ICessãó de vantagens. aumento l,te remunençio.. aiaÇio
de cargos e admissão de pessoal; e (vii) política de fomertto das agênc:ias finanéeiras oficiais ele
crédito.

O projeto de lei de diretrizes orçamentárias será acompanhado de estudôs sobre. entre
outros. os seguintes assuntos: receiia. política de péssoaI. divida pública, polítlcà
previdenciária, isenções e beneficios tributários, subsidlos linanceiros e ctedit_
desempenho das empresas estatais e sobre a execução do pJano p1urianl.laJ.

ORÇAMENTO ANUAL TRANSPARENTE

O projeto restabelece o "padrão orçamentário". inaugurado c!m 1964 com a Lei n°
4.320 e rompido, â panir de 1990. com a adoção unilateral; pela Uniio. da classitkaçio pela
natureza da despesa. Esta classificação passa a ser estendida aos Estados e Múnidpios ele
forma flexível.
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A principal inovação na estrutura do orç~mento anu~ é a_introdução de três novàS
categorias delitro do critério funcionai-programático de classlficaçao da ~espesa. As nov~s

categorias - "atividade-fim", "ati~dade-~'Il:~io" :, "~.ncargo': - "su~~Utuem a categona
"atividade" atualmente utilizada. As "subauVIdades e subproJetos utilizadas no orçamento
federal, passam a constituir anexos específicos, cabendo a subdivisão em "subatividades"
apenas no caso das"atividades-fim".

Outras inovações visando dar maior transparência aos dados orçamentários são as
seguintes:

a) criação de dois novos grupos de despesa: "material de consumo" e "serviços de
terceiros" e eliminação do grupo "outras despesas de capital";

b) distinção, em demonstrativo da receita do Tesouro, das receitas próprias e daquelas
pertencentes as outras esferas de governo; e

c) deixa de ser considerada como receita orçamentária a parcela relativa ao
refinanciamento da dívida mobíliária com base na emissão de novos títulos;

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Para uma máior qualificação das tarefas de análise e de avaliação das propostas por
parte do Poder Legislativo, assim como, da própria avaliação de desempenho dos órgãos e
unidades encarregadas da execução orçamentária é fundamental que os orçamentos passem a
incorporar índicadores fisicos representativos do trabalho e das ações a serem efetivadas. Este
Projeto de Lei procurou enfatizar esse aspecto através dos seguintes dispositivos:

a) o Poder Executivo fixará índices de desempenho para apuração dos resultados por
área ou setor de atuação governamental;

b) acompanhará.o projeto de lei orçamentária anual detalhamento dos custos unitários
utilizados na elaboração dos orçamentos para projetos e atividades-fim;

c) os contratos de gestão especificarão o programa de trabalho, as metas, os prazos,
os critérios de avaliação de desempenho, inclusive indicadores de qualidade e produtividade; e

d) os resultados dos contratos de gestão serão objeto de fiscalização pelos órgãos de
controle interno e externo, e a ocorrência de anormalidade será comunicada também á
comissão legislativa encarregada de examinar o orçamento.

Novo CALENDÁRIO

Desde a promulgação da Constituição, a questão dos prazos de tramitação das matérias
orçamentárias no Poder Legislativo, têm se constituído em permanente preocupação de grande
parte dos parlamentares, especialmente no âmbito federal. Em vários oportunidades, os prazos
regulamentares não puderam ser observados e os exercícios financeiros iniciaram-se sem a
existência da competente lei orçamentária. Perigosamente, foi-se aceitando com naturalidade
essas distorções, solucionadas através de amplas autorizações para a execução provisória do
projeto de lei orçamentária.

O presente projeto oferece regras objetivas para solucionar tais impasses. Em primeiro
lugar, amplia o prazo de tramitação das matérias no Legislativo e, em segundo lugar,
estabelece exigências que tomam mais rigido o cumprimento dos prazos estabelecidos no
calendário interno do Poder Legislatiyo.

As priqcipais disposições nesse sentido são as seguintes:

Plano plurianual - Apresentação: até o primeiro dia útil do mês de agosto, a t.ada
dois anos. Apreciação no Legislativo: até 30 de nQ~mbnLVencido este prazo, o projeto será
incluido na ordem·do dia, com convocação diáiia de sessões:

Lei de diretrizes orçamentárias - Apresentação: até 15 de março de cada ano.
Apreciação no Legisl~tivo: até 30 de junho. A sessão legislativa não se interrompe sem a
aprovação da LDO.



Lei orçamentária anual - Apresentação: até o primeiro dia útil do mês de agosto de
cada ano. Apreciação no Legislativo: até 30 de novembro. Vencido este prazo, o projeto será,
incluido na ordem do dia, com convocação diária de sessões. Esgotado o periodo de sessões,
será automaticamente convocada sessão extraordinária até a votação da matéria.

Como garantia adicional de que o orçamento deverá ser âprovado a tempo de se iniciar
o exercicio. o projeto veda explicitamente a realização de despesa sem a sanção da lei
orçamentária.

NOVAS CATEGORIAS DE TRANSFERÊNCIAS

No terreno das transferências de recursos á entidades públicas e privadas, procurou-se
definir melhor os mecanismos tradicionais das subvenções, contribl}içõe.s. e auxilios. . Além
disso, criaram-se as seguintes novas categorias: a) equalizaçãode preços e taxas, para cábrir
diferenças entre preços e de custo de bens e serviços e de encargos financeiros; b) repartição
das receitas. para registrar transferência de quotas entre esferas governamentais e. c)
contraprestações contratuais que corresponderiam ás transferências a entidades privadas sem
fins lucrativos.

DISCIPLlNAMENTO DOS FUNDOS

o estabelecimento de condições para a instituição e o funcionamento de fundos é um
dos conteúdos desta lei complementar, conforme exigência do art. 165. § 9°. da Constituição.
O presente projeto tratou de fixar duas regras básicas restritivas á proliferação de fundos.
Assim, é vedada a constituição ou a ratificação de fundo quando:

a) o programa de trabalho possa ser executado diretamente por órgão ou unidade
orçamentária; e

b) as.r.eceitas próprias do fundo não atinjam 50% das receitas totais.

Os fundos constituidos ou ratificados nos termos da lei complementar terão vigência
por dez anos podendo ser revalidados por lei especifica e em face dos resultados obtidos. Os
fundos atualmente existentes que atendam os dois requisitos acima mencionados deverão ser
ratificados no prazo de um ano: os demais serão automaticamente extintos..

RUMO AO CARÁTER MANDATÓRIO

A redução do poder de discricionariedade do Poder Executivo na fase da execução do
orçamento, especialmente quando da escolha de projetos e atividades que deixam de ser
executados, é um tema de grande atualidade no àmbito do Poder Legislativo Neste projeto,
são criadas regras inovadoras neste campo. As principais são as seguintes:

a) as ações constantes do PPA contempladas nos orçamentos anuais terão execução
obrigatória, sob pena de crime de responsabilidade.

b) a retirada de ações previstas no PPA depende de projeto de lei específico e
fundamentadó;

c) para deixar de realizar atividade-fim e projeto constante da LOA. o Poder Executivo
deverá obter anulação, mediante projeto de lei;

d) os recursos destinados à despesa de capital só podem ser utilizados para
suplementação após cancelamento através de projeto de' lei.

INSTITUCIONALIZANDO A. REGIONALlZAÇAO

. As exigências da regionalização orçamentária estabelecidas na Constituição não têm
Sido obser:v_ad~s. em parte pela ~usên:ia de regras claras nesse sentido. O projeto busca suprir
e~sa. de.fi:lencla. atraves de ~anos dlsoositivos. que tornam obrigatória a demonstração da
dlstnbUlça~ re~l?nal das aphcaçõe5. As principais demonstrações ligadas á regionalização
orçê.mentana sao:
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no plano plurianual:

a) a mensagem que acompanha o projeto de lei do PPA conterá exposição sobre a
politica regional proposta para o periodo:

b) a lei do PPA incluirá demonstrativo por região: (i) dos objetivos, metas, custos e
financiamento, por função, programa e subprograma: e (ii) das despesas de. capital, das
decorrentes destas e das derivadas dos programas de duração continuada, por subprogr~a.

na lei de diretrizes orçamentárias:

a) a proposta da LOO será acompanhada po~ estudo regionalizado das isenções e
outros beneficios tributários e dós subsidios financeiJos e crediticios:

b) a LDO incluirá demonstrativo. por região: O) das despesas por função e progiama,
classificadas por grupo de natureza de despesa: e Oi) das metas por subprograma.

na lei orçamentária anual:

a) acompanhará o projeto de I.ei orçamentária anual demonstrativ;J regionalizad.o da
consolidação dos gastos programados nos três orçamentos da união, por unidades
orçamentárias. eliminadas as duplicidades:

b) orelaiório bimestral da execução orçamentária conterá demonstrativo regionâliZado
relativo ao grupo de despesas "investimentos". .".

A NOVA REALIDADE DA DESESTATIZAÇ"ÃO E DA DESCENTR.Ü.IZAÇ"ÃO

o projeto apresenta vários dispositivos inovadores. tomados necessários pela reforma
do Estado. panicularmente em' face ás novas formas de relacionamento com as' entidades da
administração pública e privada. através dos contratos de gestão e dos contratOs de concessão,
permis~ão e autorização. Resumidamente. tem-se que:

a) as autarquias e fundações que, na forma da lei, assinem contrato de gestão e sejam
nominalmente relacionadas na LDO poderão ter suas dotações orçamentárias agrupadas em
um único projeto ou atividade. assim como prévia autorização para abenurade créditos
adicionais com utilização de excesso de arrecadação de receitas próprias:

, b) o novo tipo de transferência - a "contraprestaçõescOntratuais" ~"se destiriilrá a
fundações ou sociedades civis sem fins lucrativos que firnlem contrato de gestão 'com o poder

executivo nas áreas de ensino. pesquisa cientifica e tecriblogica.·..preSe~a'Ção dO'meio
ambiente. cultura e saúde.

o.,r.;;' iz

c) as despesas com ações e serviços publicos de saúde eassistêhciasoi:ilifobedeCerá ao
principio da descentralização: o orçamento da seguridade discriminará, nessas áreas, a

, transferência de recursos paia cada Estado e o DF e pá:ra oconjuntb'ae'Mutlicipios de cada
unidade da federação: v:~;.·,'·:· "" .

d) as entidades privadas beneficiadas com' recursó'~' 'públiéos s'ubnieter-se-ão á
fiscálização do poder coricedefite:'no'êaso de fraudé. a direçãô".daeniidilde responderá
criminalmente e os bens 'dosdirigenies-assegurarão o res'sareimento 'dós êorres':públicos; além
disso. a entidade considerada inidônea ficará impedida de recebertranslerências por 10 ano; e

".. " .':.b;:L!;.;;:, ;': :;:' Oi<;l;:,:' '; ;': ;.~

e) os orgãos encarregados do controle 'externo. emesp'ecÍa\' os TribÜháis de Contas.
passam a incumbir-se. também. da elaboração de pareceres sobre o cumprimento de contratos
de gestão' e de contriitosde concessão. permissão e'aútõrização' .... ':;: . ' ,,: ,"

('omo foi destacado anieriorm~nte, 'ô prôj~i~:;nant~l1r~: principi~ ~do "padrão
orçamentário". seguindo. a tradição do di~~itR, o~ç<lr,nen,t*ri.o prasileiro, , !T1as .f1exibiliza o
cumprimento de várias regras. de maneira.a serenl',col1sidE;!:aO;tsas pecu'(iàiidadese as
conveniências locais. Assim. o projeto: ,. .. .. " .. " .... '



· a) permite o estabelecimento de outras datas para o encaminhamento ~~ PPA, LO~ e
LOA aos resl1ectivos Poderes Legislativos, desde que assegurando o prazo mmlmo de 4S dIas
para apreciação das matérias;

b) autoriza a adoção de detalhamento próprio em algumas das classificações e a
adaptação dos demonstrativos exigidos pela lei;

c) faculta aos municípios a adoção da classificação da receita sebrundo as fontes de
recursos e da classificação da despesa por unidade orçamentária e por modalidade de
aplicação. .

OU'Í'RAs INOVAÇOES

Entre as inúmeras inovações incorporadas ao projeto, ainda podem ser apontadas as
seguin!es:

a) o Poder Legislativo realizará audiências públicas quando da tramitação dos projetos
de que trata esta lei, assim como durante a execução dos mesmos;

a) o Poder Executivo publicará sintese do PPA, da LOO e da LOA e de suas
avaliações em 1i000ruagem acessivel;

c) as alterações na legislação tributária e de contribuições só serão incluídas nos
orçamentos quando a respectiva lei for sancionada até IS de julho, estabelecendo-se, assim, o
fim das chamadas receitas condicionadas;

d) é regulada a alocação ou cancelamento de recursos decorrentes de erros e omissões
na proposta da LOO e da LOA;

e) a concessão de empréstimos ou financíamentos pelo tesouro nacional a Estados, OF
e Municípíos passa a depender de contrato, ou instrumento congênere, e de previsão
orçamentária;

t) é tornada obrigatória a publicação da programação trimestral. de liberação financeira,
de modo a garantir fluxo adequado de recursos aos órgãos executores e compatibilização com
a arrecadação;

g) no que diz respeito ás retificações orçamentárias, a lei que autorizar abertura de
créditos especiais e suplementares deve adotar as classificações regulamentares: a abertura de
crédito se processa automaticamente,: sem a· necessidade da elaboração e publicação de
decreto; na esfera federal. os créditos extraordinários voltam a ser abertos por decreto,
conforme a prátíca anterior;

h) será admitida a compensação entre a obrigação de recolher rendas e os direitos
creditórios contra a fazenda pública, nos1ermos da lei;

i) é vedado ó .empenho de despesa maior do que a prevista para o periodo no ultimo
trimestre do mllndato;

I) nos quatro últimos meses do mandato não poderá ser tomado empréstimo para
pagamento,após o seu término, salvo com autorização legislativa especifica, incluindQ-se, na
vedação, as operações de crédito por antecipação de receita ARO;

j) a inscrição de empenhos não liquidados em "restos a pagar" requer a prévia
existência de ato formal ou processo Iicitatório;

m) as empresas públicas deverão realizar auditoria externa e"publicar balanços;

n) os responsáveis pelo controle interno ficam obrigados a comunicar irregularidades
encontradas ao supervisor do órgão ou entidade, ao órgão central de controle interno e ao
órgão de controle externo, sob pena de responsabilidade solidária:

o) nos orçamentos estaduais e municipais, são eliminadas as subcategorias econômicas
da despesa, passando a ser utilizada a classificação por grupo de despesa;



p) é vedada a utilização de medida provisória para tratar de matéria desta lei.
complementar;

A ENTRADA EM VlGENCIA DA NOVA LEI

o projeto estabelece a entrada em vigor da lei complementar para I° de janeiro do ano'
seguinte ao de sua publicação. garantindo, ainda, o prazo adicional de um ano para que os
Estados. DF e Municípios se adaptem às novas normas. Ainda de acordo com o projeto,
continuariam vigorando as leis de planos plurianuais elaborados de acordo com o inciso I. do §
2°, do Art. 35. do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Sala da Comissão. em de novembro de 1996

D"'""diE:I.LílO6t~dente

"LEGISLftÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS·CeDI"-C NSTIT IÇ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988
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TiTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPiTULO I

0,0 Poder Legislativo

SECÁOVI

Das Reuniões

. Art. S7. o Congresso Nacional,.r~Urlir-Se-á, anualmente, na Capitéll Fe­

deral, de 15 de fevereiro a 36d~Jurlho e de 1°deagO~t9 a 1§. de

dezembrô.

§ 10 As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o

Primeir~ dia útil subseqüente, 'quando recaírem emsábado~, domingos

ou feriados.

§ 2°A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do. pro­

jeto de lei de dir:etrizes orçamentárias.



§ 3° Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos

Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para:

I - inaugurar a sessão legislativa;

11 -elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços comuns

às duas Casas;

111 - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da

República;

IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.

§ 4° Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir

de 1° de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de seus

membros e eleição das respectivas Mesas, para mandato de dOis anos,

vedada a reconduçâoparao "leSma cargo n.a eleição imediatamente

subseqüente.

§ 5° A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Presidente do

Senado Federal, e os demais cargos serão exercidos, altemadamente,
. '

pelos ocupantes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados e

no Senado Federal.

§ 6° A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á:

I -pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado'

de defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para:a

decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse do Presi­

demte e do Vice- Presidente da República;

11 - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos De-.·

putados e do Senado Federal, ou a requerimento da maioria dos mem­

bros de ambas as Casas, em caso de urgência ou intereSSe público

relevante.

§ 7° Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somen­

te deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado.

........ ~ , " ..

55



58

TITULO VI

DA TRIBUTAÇÃO E PO ORÇAMENTO

CAPiTULO I

, Do Sistema Tributário Nacional

.................. ~' ..

SEÇÃO VI

Da Repartição das Receitas Tributárias

"" :.. ~ ~ .. ~ ;- ~..~; .: : .. ~ .. ; ..

~rt.159. A união entregará:

I - do produto da'arrecadação dos· impostos sobre renda e proventos de

qualquer,naturezàe Sobre produtos industrializados, quarenta e sete por

cento na seguinte forma:

a)vinte:e,um"inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici­

pac;Ao dos Estadó~e,doDistrito Federal;

b~ viJ:'ltef:?_ 9,oi!t int~irosELçil'lco décimos por cento ao Fundo de,Partici­
pac;A~'d~~ M~nici~ios; .' ....,' "

c) três por ~nto, par.. aplicação em programas de financiamento ao se­

tor prOdutivo ~a~Regiê)es Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de
:~,"";,, :.'.~i! ~:' :._~:' ,.<.:", , .

suas jl'\stit~i~s financeiras de caráter regional, de acordo CO!TI0S pla-
;" ...... : ,'::-~. ,,'" ',< .. -", -::. ,.,' ~.'.:. -,., .. ,; :: •'. '. . .

nos regionais d~ desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do,

Nordeste a metad,e dOs, recursos destinados á Região, na forma que a
- c',,' ~ -~' ::.' ': 7o' " '", : "'. ' • ..

leiestabele~r; ','

_.~.~ -. o'::

CAPíTULO 11

D'as Finanças Públicas

........... -, ~ -:" ~ ~ ' ' .. ".

SEÇÃO 11

Dos Orçamentos

An. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:



I -o plano plurianual;

11 - as diretrizes orçamentárias;

111 - os orçamentos anuais.

§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regiona~

lizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal

para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as'relati;'

vas aos programas de duração continuada.

§ 2'0 A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e priorida­

des da administração pública federal, incluindo as despesas de capital'

para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei

orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária

e estabelecerá a política de aplicação das. agências financeiras· oficiais.

de fomento. . ..

§ 3°0 Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de

cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária~;: ."

§ 4° Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos

nesta Constituição serão elaborados em consonâncià corrt'o plàrio"PI~ri-

anual e apreciados pelo Congresso Nacional. . ~, ., . ';:."

§ SO-A lei orçamentária anual" compreenderá: ':.,

I - o orçamento fiscal referente aosPoderes da Uriiãô,seúsfUMOS; &.i'
gãos e emidadesda administraçã~direta til indketa;'i~elu~ive'fúnd~ .,

instituídas e mantidas pelo Poder Público; ,. ...c .

11 - o orçamento de investimento das empresas emque':~Ün~·dit.3Üí

ou indiretamente, detenha a maioria do ca~it8rsocial comdi.ií'~é:);'
I. • • _ • . • • • •......................................................................................................................................

§ 9° Cabe à lei complementar:

·i.::'''.

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vig.nc:ia,os prazos, a...
: ;', '", " '; !::,'.c':- ;", r" ••..~

ção e a organização do plano plurianuai, da lei de diretriZ8ll~
rias e da lei orçamentária anual;

11 - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial-da~

ção direta e indireta, bemcom~cond~~ra a instituÇlo éfuftciona.
mento de fundos.

...................................................................................! .
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Art, 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes or­

çamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreci­

ados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento

comum.

§ 10 Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e

Deputados:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e

sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da

República;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, re­

gionais Él setoriais previsto's nesta Constituição e exercer o acompanha­

mento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das de­

mais comissOes do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de

acordo com o art. 58.

§ 5° O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso

Nacionalpara propor modificação nos projetós a qüe se refere este arti­

go enquanto não iniciada a votação: na Comissão mista, da parte cuja

alteração é proposta.

Art. 167. São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçameritá(ia

·anual;

11 • a realização de despesas ou a assunção.de obrigações diretás 'que'.

exc:ectalTl os créditos orçamentários' ou adicionais

111· a realização de operações de créditos 'que'.e)(cedam a.montante .elas

despesas.de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos su­

plementares ou especiais com finalidade precisa;,aprovadospelo'.pOd~r

Legislativo por maioria absoluta; .
•• " ~.••• '. i ,,'" .- ~.o. .. 0.0 ;,: ~ ~ ·0 ..

§ 3° A abeifura 'de creditó 'extráordinarío 5ômehté será ~dmitida para

atend~r a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de

guerra,. comoção interna ou éalamidade pública, observado o d.isposto

na Art. 62.



TITULO VIII

DA ORDEM SOCIAL

.........................................................................................................................
CAPiTULO 111

Da Educação, da Cultura e do Desporto

.......................................................................................................................
SEçAOI

Da Educação

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco p~r cento, no

mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente

de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1° A parcela da arrecadÇl.ção de impostos transferida pela UniAo aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos res­

pectivos Municípios, não é considerada, para efeíto do cálculo previsto

neste artigo, receit~>do governo que a transferir. .

'§2° Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, se­

. rAo considerados os sistemas de ensino feder~I, estadual é municipal e
. .

"os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3° A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao aten-.,

dimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos c!o plano

nacional de educação.

: § 4° Os programas suplementaresde alimentação ~ élssistência à saúde

previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes

de contribu.ições sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5° O ensino fundamental público teráC()rnojollte .adicional de finançia­

mento a contribuição social do salário-ed~~çã(),. reçolhida, na forma da
.•. ".. . . . o" ." """ .

. lei, pelas-e.mpres~s, que dela poderão d~dl,lzira aplicação realizada no- . . . . "',

.ensino fun~amentalde seus empregados.~ dependentes.' ,

......................................... " ..: ~ :;~ ;,~ .
TITULO IX.

DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS GERA!S .

............................................................................................................................................................. .

Art. 239. A arrecadação éJêeorrénte das contribuições pará o Programa

de Integração Social, criado pela Lei Complementar nO 7, de 7 de se-
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tembro de 1970, e para o Programa de Forrr~'fão do Patrimônio do Ser- .

vidor Público, criado pela Lei Complementa. ..0 8, de 3 de dezembro de

1970, passa, a partir da promulgação desla Constituição, a financi~r,

nos termos que a lei dispuser, o programa'_) seguro-desemprego e o'

abono de que trata o § 3° deste artigo.

.§ 1° Dos recursos mencionados no "capUt" deste artigo, pelo menos,

quarenta por cento serão destinados a financiar programas de desenvol- '.

vimento econômico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social, com critérios de remuneração que lhes preservem

o valor.

................................................................................., .

.......................................................................................................................

ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 35. O disposto no art. 165, § 7°, será cumprido de forma progressi~

va, no prazo de até dez anos, distribuindo-se os recursos entre as regi­

6es macroeconômicas em razão proporcional à população, a partir da

situação verificada no biênio 1986-87.

§ 1° Para aplicação dos critérios de que trata este artigo, excluem-se

das despesas totais as relativas~

I - aos projetos considerados prioritários no plano plurianual;
'. t - •

11 - à segurança e defesa nacionàl;' '

111 - à manutenção dos órgãos federais no Distrito Federal;

IV;. ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União eao Poder

Judiciário;

V - ao serviço da dívida da administração direta e indireta da União, in­

clusive fundações instituída~ é.rri~n~iÔí:'l~ ,P.e.Iq.·p.Gd.~r-.~Q~lico federal.

§ 2° Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art.

165, ,§ '9°;'I'e li, :serão obedecidá~"~s s~~Uin\~s hbtlhas:: ,: .

..- ~.'

, .. ' ....

I - o projeto do plano plurianual, ,para vigência até o final do primeiroP, . . '. . . . . ." ~ . ~. .. . ~'''.' .'

exe~qr.ci~ fi,n.a.nceiro do mandato presidencial subseqüente, será encam.i~· ..

nhadQ até ,qL!8tr,o meses antes do 'encerramento do' primeiro' exer-eioio .'.



financeiro ,e devolvido para sanção até o encerramento da sessão

legislativa;

\I - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até

oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e

devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da ses­

são legislativa;

111 -o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro

mes~s antes do encerramento do exercfcio financeiro e devolvido par~

san~o até o encerramento da sessão legislativa.

......; , , .
Art. 42. Durante quinze anos, a União aplicará, dos recursos destina­

dos à irrigação:

I - vinte por cento na Região Centro-Oeste;

\I - cinqüenta por cento na Região Nordeste, preferencialmente no

semi-árido. .:," ,",'

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o

Poder Público desen\'ol~~rá esforços, corri al11obilizaçã~'de' tódos os
, • '::. f ';:: ;'<~ '~~"': '. ~

setores organizados..da sociedade e com a aplicação de, pelo menos,

cinqBenta por cento dos recursos a que se refe~e.o art. 212 da Consti­

tuição, para eliminar o analfabetismo "'e u~;ive~aiiz~r' o ~~sino:­
fundamental.

.: '•.< ;.:~ ,; ""-_,0; .,.",: ~ -:. ,.' I. . :~. H':; ...

Parágrafo único. Em igual prazo, as universidades públicas ?e~centrali­

zarão suas atividades, de modo a estender suas unidades de ensino su-

perior às cidades de mafo~'densidade populaciônal. .' ,
'.,

........................................................................ ! .

'. ,'i"" .:

••••••• : •••••••• 1' ••• ~ ••~ ~ : .•••••••• ····1·············
~. ..~ - ;-.. :-: :

DISCIPLINA '6s L1Mh~§ bÁs 6E~PESAS' co~' 6'}UNCIONAÚSMO PÚBLico,
NA FORMA DO ART.169'DA c'ONStíTUIÇÁCYFÊÓÊRAL. ' " .. .

ART:1 -As dl?spesas tótais com pessoal 'ativo,einativo da administração direta e in­

direta, 'inclús.iv,e~fJJndàçOes,ernprC?~s pQbl~s.e~ s,ociedades de economia mista, pa­

gas com rece~~s:correntes~a U~,iã.?, ~?S ,~~tados, do Distrito ,Federal e d~s Municí­

pios não poderão, em cada exercício financeiro, exceder:
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I - no caso da União, a sessenta por cento da respectiva receita corrente líquida,

~ntendida esta como sendo o total da receita corrente, deduzidos os valores corres­

pondentes às transferências por participações, constituêlonais e legais, dos Estados,

Distrito Federal e Municípios na arrecadação de tributos de competência da União,

bem como as receitas de que trata o ART.·239 da Constituição Federal, e, ainda" os

valores correspondentes às despesas com o pagamento de benefícios no âmbito do

Regime Geral da Previdência SOCial;

11 - no caso dos Estados, a sessenta por cento .das respectivas receitas correntes

líquidas, entendidas como sendo os totais das respectivas receitas correntes, dedu­

zidos os valores das transferências por participações, constitucionais e legais, dos

Municípios na arreca~ação de tributos de competência dos Estados;

111 - no caso do Distrito Federal e dos Municípios, a sessenta por cento das respec­

tivas receitas correntes.

§ 1 - Se as despesas de que trata este artigo excederem, no exercício da publiêci-. . .. ".
ção desta Lei Complementar, aos limites nele fixados, deverão retomar àqueles,limi;-

tes no prazo máximo de três exercícios financeiros, a contar daquele em que'!3~t~

Lei Complementar entrar em vigor, à razão de um terço do excedente por exercíçi().. :

§ 2 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até trinta

dias .após o encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária,

do mês e até o mês, explicitandó, de forma individualizada, os valores de cada iteni­

considerado para efeito do cálculo das receitas correntes IíqLJidas, das despe~ast~
tais de pessoal e, conseqüentemente, da referida participação.

§ ~ - Sempre que o demonstrativo de que trata0 parágrafo anterior, no que tange

à despesa acumulada até o mês, indicar o descumprimento dos limites fixados nesta

Lei Complementar, ficarão vedadas, até que a situação se regularize, quaisquer revi­

sões, reajustes ou adequações de remuneraçã~que'impiiquem aumento de

despesas.

ART.2 - Esta Lei Complementar entraem vigor no primeiro exercício financeiro sub­

seqüente ao de sua publicação.

ART.3 - Revogam-se as disposições em contrário.

........_ .
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LEI 4.320 DE; 17/0~/1~64 • I
.. .I",'

ESTATUI NORMAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO PARA ELABORAÇÃO E

CONTROLE DOS ORÇAMENTOS E BALANÇOS DA UNIÃO,' DOS ESTADOS,

DOS MUNIC[PIOS E DO DISTRITO FEDERAL. DISPOSiÇÃO PRELIMINAR

Disposição Preliminar

Art. 10
- Esta Lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e con­

trole dos orçamentos e balanços da União, dos Estaoos, dos Municípios e do Distrito

Federal, de acordo com o disposto no ART.S, XV, b, da Constituição Federal.

•••••••• 0.0 ••• _ ~. 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••• : ••' ••••••••••••••••••••• ~



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Ofreio nO P -3<'o<l 196 - CMPOPF

Brasília, 05 de dezembro de 1996.

Senhor Presidente,

Na qualidade de Presidente dá Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, encaminho a Vossa ExcelêDcia
Anteprojeto de Lei Complementar de autoria deste Órgão Técnico, que "Estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração, execução e controle dos
planos, diretrizes, orçamentos e balanços da união, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios", para que seja iniciada sua tramitação nessa Casa do
Congresso Nacional.

Informo a Vossa Excelência que o referido Anteprojeto
foi proposto pela Subcomissão Temporária "destinada ao estudo e proposição de
projeto de lei complementar conforme estabelece o art. 165, § 9°, da Constituição
Federal", criada por esta Presidência. e aprovado nesta Comissão em 16 de
outubro do corrente, na Décima Segunda Reunião Ordinária.

Na oportunidade. renovo a Vossa Excelência meus
protestos de elevada estima e distinta consideração.

. /Jj fi/L;'
. Deputado~~NE-Y FILHO

Presidente da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Público~it Fiscalização

Excelentissimo Senhor
Deputado Luís EDUARDO
DO. Presidente da Câmara dos 'Députadcis
NESTA

Centro Gráfico do Senado Federal - 'Brasília DF


